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DECRETO N° 005/2021, DE 07 DE JANEIRO DE 2021   

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PAF ANA, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023 594 429-70, 

RG n' 7.722.329-0 SSP/PR. como Prosidente. o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062 575.819-

66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.689-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações. 

com  o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório. fazer visto-ia, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do  art.  51, da Lei n° 8.666r. 993.  

Art.  3°  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n°536/2019. de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PRit5 

Edson Luiz  Cenci  '----- - 
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municipios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO -.1,  de /2021 
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ECRETO N° 046/2021, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021  

Altera o  art.  1° do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

0  PRE  

das atribuições que I  

DEC 

FEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ,  no uso 

e são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

NETA: 

Art. 1  

nomeia a Comissão  

— Altera o  art.  1° do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

'ermanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação: 

"Art. 

RG n° 

n°06 

n°08 - 

a Co 

° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094 757.939-76, 

13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente. o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Te/es For/in, CPF 

098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

issão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinar 

monta- processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

aprese ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

de CP4opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadasb-amento de licitantes, para o exercício de 2021."  

Art.  21 — Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, 

permanecem inalterados.  

Art.  3 -  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrario. 

GABINETE 130 PREFEITO DE CHOPINZINHO, P 02 DE FEVEREIRO DE 2021 

EcIn Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Mario Oficial dos 
Municlpios do Sudoeste do  Parana 

DIMS  
EDIÇÃO  Nra6VAXI\   de  05  <W/2021 
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Memorando 3.134/2021 

De: Roquelani L. - SMA-GMC 

Para: SMA - Secretario de Administração 

Data: 09/07/2021 as 10:45:53 

Setores envolvidos: 

SMA, SMA-PP, SMA-GMC 

Dispensa de Licitação para serviços de atendimento técnico, licença de uso e manutenção 
mensal do sistema de gestão e controle de obras, utilizado na Divisão de Planejamento e 

Projetos 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria de Administração, tendo em vista a necessidade de continuidade dos serviços de atendimento 
técnico, licença de uso e manutenção mensal do sistema de gestão e controle de obras, utilizado na Divisão de 
Planejamento e Projetos, solicita a vossa excelência, autorização para contratação, através de processo de 
Dispensa de licitação, da empresa A. M. Gnoatto — ME, inscrita no CNPJ sob n° 21.309.818/0001-60, consoante o 
anexo Termo de Referência. 

É necessário que se faça a referida contratação, sendo de interesse público manter esta prestação de 
serviço conforme justificativa descrita no termo. 

0 sistema ficará sob a responsabilidade do Servidor Roquelani Lorenzi, junto a Divisão de Planejamento e Projetos. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Roberto Alencar Przendziuk - Secretário de Administração 

Cientes: 

Jovani Martins -  Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

Roquelani Lorenzi 

Responsável Transferências Voluntárias 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 4014-32D3-809E-5DA8 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

ROQUELANI  LORENZ!  (CPF 545.916.009-04) em 09/07/2021 10:46:06 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

JOVANI MARTINS (CPF 675.419.259-34) em 09/07/2021 11:26:03 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Ne ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK (CPF 546.462.519-49) em 09/07/2021 13:05:20 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/4014-32D3-809E-5DA8  
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Despacho Memorando 1- 3.134/2021 

De: Roquelani L. - SMA-GMC 

Para: SMA - Secretario de Administração 

Data: 09/07/2021 As 10:48:48 

Termo de Referência 

Roquelani Lorenzi 

Responsável Transferências Voluntárias 

Assinado digitalmente (anexos) por: 

Assinante Data Assinatura 

Roberto Alencar Przendziuk 09/07/2021 13:04:31 1Doc ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK CPF 546.462.519-4... 

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinholdoc.com.br/verificacao/  e informe o código: BFB2-4EF4-424A-7F56 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETIVO 

0 presente instrumento tem por objetivo estabelecer parâmetros e especificações 
técnicas com o intuito de disciplinar a contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços de atendimento técnico, licença de uso e manutenção mensal 
para  software  de controle e gestão de obras; em conformidade com os requisitos e 
condições estatuidos no presente Termo de Referência. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. DA JUSTIFICATIVA 

Considerando a necessidade do Município de Chopinzinho, para prestação de 
contas ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TOE/PR), em especial o SIM-
AM, no qual desde 2013 os municípios não possuem base local e todas as 
informações são alimentadas on-line e via importação. Dessa forma necessitamos 
de sistemas informatizados para geração de informações em arquivos para 
importação. Salientando o objetivo de cumprir com os deveres relativos ao envio de 
informações ao Tribunal de Contas, assim como demais situações em que a 
legislação prevê e que, sem o devido instrumento  (software)  os arquivos gerados e 
que são enviados ao SIM-AM demorariam mais para serem confeccionados, o que, 
demandaria de mais horas e consequente um atraso no envio da remessa e se, 
ocorrer atrasos nas entregas mensais, o Município fica propenso a receber multas. 
Sistema este destinado também ao orçamento e acompanhamento das obras. 

Ressaltamos que é serviço necessário e de grande importância e que, a empresa 
A.M. GNOATTO — ME, desde 2013, disponibiliza esse tipo de  software  ao Município, 
a qual sempre prestou os serviços satisfatoriamente, com destreza e agilidade, 
gerando grande Base de dados municipal. 

Como é sabido, embora a realização de contratos pela Administração Pública exija, 
em regra, a obediência ao certame licitatório (principio da obrigatoriedade), o 
legislador ressalvou hipóteses em que o Gestor pode prescindir da seleção formal 
prevista na Lei Federal n° 8.666/93, classicamente denominadas como "dispensa" e 
"inexigibilidade". 

Essas hipóteses de ressalva encontram fundamento no próprio texto constitucional, 
uma vez que o inciso XXI do artigo 37, da Constituição Federal, ao estabelecer a 
obrigatoriedade do procedimento de licitação para os contratos feitos pela 
Administração, já inicia seu texto resguardando "ressalvados os casos especificados 
na legislação".  

1Doc: Memorando 3.134/2021 I Anexo: emissao_BF(324EF4424A7F564D47C62C_memorando-1-3.134-2021_assinado_versaolmpressao.pdf (1/8) 5E1 
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Em outras palavras, quando a Lei prevê hipóteses de contratação direta (dispensa e 
inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
melhor contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio 
ao procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve ao eficaz 
atendimento do interesse público naquela hipótese especifica. Destacou Adilson 
Abreu Dallar (professor titular de direito administrativo da Faculdade de Direito da 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (puc/sp): 

"Nem sempre, é verdade, a licitação leva a uma contratação mais vantajosa. Não 
pode ocorrer, em virtude da realização do procedimento licitatório, é o sacrifício de 
outros valores e princípios consagrados pela ordem jurídica, especialmente o 
principio da eficiência." 

2.2. DO EMBASAMENTO LEGAL 

Após cotações de preços, coletadas pelo Funcionário Público Roquelani Lorenzi, 
Matricula Funcional n° 125-6, a empresa que apresentou o menor valor foi a A.M. 
GNOATTO - ME, inscrita no CNPJ n2 21.309.818/0001-60, em anexo ao processo e 
de acordo com o subitem 3.1 deste termo de referência, dentro do limite imposto 
pelo Inciso II do  Art.  24 da Lei Federal ng 8.666/93 e Decreto Federal n° 9.412 de 18 
de junho de 2018, ampliado pela Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021. 

2.2.1 DA LEI FEDERAL  rig  8.666/93 
2.2.1.1 "Art.  24. É dispensável a licitação: 

I -  para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a 
parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma 
natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e 
concomitantemente; 
II- para compras e serviços não incluídos no inciso I: 
a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil 
reais);" 

3. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS, DOS QUANTITATIVOS E DO VALOR: 

Os serviços a serem executados nas quantidades são os constantes do item 01 e 
02, conforme segue: 

ITEM OTDE  UN  DESCRIÇÃO 
VALOR 

MENSAL 
VALOR 

TOTAL ANO 

01 12 MÊS MANUTENCAO MENSAL (ATUALIZACAO, 
LICENCA DE USO E AUXILIO) 

R$ 836,00 R$ 10.032,00 

02  HS  SERVIÇO DE ATENDIMENTO TÉCNCO * * 

TOTAL R$ 10.032,00  

1Doc: Memorando 3.134/2021 I Anexo: emissao_BF524EF4424A7F564047C62C_memorando-1-3.134-2021_assinado_versaolmpressao.pdf (2/8) 
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Item 01 - valor mensal para manutenção sistema (atualização, licença de uso e 
auxilio no fechamento do SIM-AM) é de R$ 836,00 (oitocentos e trinta e seis reais), 
totalizando para 12 (doze) meses a quantia de R$ 10.032,00 (dez mil e trinta e dois 
reais). 

Item 02- ( * ) serviço de atendimento técnico, quando solicitada a visita do Técnico 
por questões operacionais internas do Município, será cobrado o valor de R$ 110,00 
a Hora/homem e também o deslocamento no valor de R$ 0,99 o Km rodado, 
acrescidas despesas com alimentação e se necessário hospedagem. 

Item 03 - A hospedagem do sistema, armazenamento,  backup  e taxa de domínio é 
por conta da empresa CONTRATADA, sem custos ao CONTRATANTE. 

3.1. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

3.1.1. 0 acesso ao Sistema deverá ser via internet e compatível com os 
principais navegadores existentes no momento, além de sistemas operacionais 
(inclusive de softwares livres existente no mercado). 

3.1.2. 0 sistema deve possuir controle das ordens de serviços sobre 
intervenções com: cadastro de ARTs/RRTs, dados de licitação, contrato da 
ordem e serviço, acompanhamento da execução da obra, possuir geração 
automática de atos quando efetuados os lançamentos dos acompanhamentos e 
planilhas de intervenção para alimentação dos dados necessários na Atoteca do 
TCE-PR. Possuir possibilidade da inserção e manutenção de todos os dados 
necessários para atender as disposições do SIM-AM, do TCE-PR. 

3.1.3. 0 Sistema deverá possuir acesso por nível de usuário, tendo um 
administrador responsável por conceder os acessos dos módulos aos demais 
usuários. 

3.1.4. 0 Sistema de Gestão de Obras é destinado, especialmente, aos 
responsáveis pelo orçamento e acompanhamento da obra. Esse sistema deve 
conter informações da obra, tais como: localidade,  Area  e projeto, além do cadastro 
de orçamentos, cronogramas e medições. Tais funcionalidades devem estar 
acompanhadas de uma ferramenta de utilitários do Sistema para facilitar os 
processos por meio de redução proporcional de valores de itens agrupados do 
orçamento, gerador de planilhas no formato XLS dos orçamentos e importação de 
planilhas de orçamentos vindas de empreiteiras para o Sistema. A ferramenta 
deverá dispor de um modo que no caso de um profissional ser usuário em mais de 
um município, este possa copiar projetos entre os municípios em que o mesmo 
atuar. 

0 Sistema deverá possuir os módulos disponíveis, conforme especificados abaixo: 

1Doc: Memorando 3.134/2021 I Anexo: emissao_BFB24EF4424A7F564D47C62C_memorando-1-3.134-2021_assinado_versaolmpressao.pdf (3/8) El 
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3.1.4.1. Na opção informações da obra o projetista poderá cadastrar todas as 
informações da obra e enviar projetos para serem visualizados por outros usuários 
com o acesso ao município. A tela de informações de obra deverá conter os 
seguintes itens: 

a) Descrição (breve descritivo da obra); 
b) Logradouro e complemento (endereço completo da obra); 
c) Longitude e latitude; 
d) Dimensões da obra  (Area  existente,  Area  a reformar,  Area  ampliada e área 
total); 
e) Responsável CREA/CAU (Responsável técnico pelos orçamentos); 

3.1.5. Deverá ainda, ser possível adicionar grupos, remover grupos, mover grupos 
para cima ou para baixo, afetando também os subgrupos de forma automática. Nas 
telas de consultas de grupos, o usuário poderá efetuar buscas detalhadas a partir de 
qualquer descrição. Após o usuário efetuar a busca, a seleção deve ser realizada 
por meio de  clique  na linha desejada. 

3.1.5.1. Após a vinculação dos grupos do orçamento, o usuário poderá selecionar 
o grupo vinculado para lançar sua composição em tela separada, assim, o sistema 
proporcionará mais espaço e conforto na busca dos itens das tabelas pré-dispostas, 
diminuindo erros na hora do vinculo como número sequencial, quantidade, valor 
unitário e  etc.  

3.1.5.2. No módulo de cadastro de itens da composição do orçamento, o usuário 
terá como campos: 

a) Item (item da composição à ser vinculado ao grupo); 
b) Número do item (sequencial deste item no orçamento); 
c) Unidade de medida (já sugerido pelo sistema através do cadastro dos itens); 
d) Valor unitário (esse valor pode ser alterado, porém o sistema vincula como 
sugestão através do cadastro dos itens); 
e) Quantidade (6 o quantitativo informado pelo usuário); 
f) Fonte de recurso. 

3.1.6. Os campos para lançamento de uma medição serão: 

a) Obra (obra vinculada ao orçamento); 
b) Mês de referência (mês de referência da medição, deve ser o mesmo mês 
informado no cronograma da obra); 
c) Número da medição; 
d) Data da medição; 
e) Composição (item a ser medido); 
f) Executado (quantidade executada na medição). 
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0 Sistema deverá conter, de forma integrada aos módulos de medição e de 
acompanhamento de obras, todas as especificações necessárias para a geração de 
informações ao sistema de informações do Tribunal de Contas do Paraná, conforme 
os  layout's  disponíveis no  site  www.tce.pr.gov.br   

3.1.6.1. No  minim,  o Sistema deve possuir as seguintes funcionalidades: 

a) Boletim de medição 
b) Diário de Obra 
C) Orçamentos 
d) Ordem de Serviços 
e) Laudo de Vistoria Técnica 
f) Termos de Recebimento de Obras Temporários 
g) Termos de Recebimento de Obras Definitivos 

3.1.6.2. As informações descritas no item anterior e demais especificadas pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR) deverão ser exportadas 
diretamente para o sistema SIM-AM. 

3.1.7. A Contratada ficará responsável pelo abastecimento inicial e atualização 
dos itens para o orçamento, conforme tabelas padrões dos principais financiadores 
nacionais e estaduais, sendo obrigatório, no  minim,  as seguintes tabelas: 

a) SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e  indices  da 
Construção Civil); 
b) SEOP (Secretaria de Estado de Obras Públicas); 
c) DER (Departamento de Estradas e Rodagem); 
d) Preço de Mercado. 

0 Sistema deverá ser fornecido ao município contratante com acesso ilimitado de 
usuários em cada módulo, sendo o usuário sempre informado acerca da situação de 
cada contrato, parecer ou certidão vinculada ao contrato de convênio de compra, ou 
de obra, de forma instantânea. Um controle de documentos digitalizados para 
acesso e visualização de qualquer dispositivo conectado à internet deve estar 
disponível no Sistema 

4. DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Não há prazo para implantação do sistema por já estar em utilização, não 
gerando custos adicionais para o município. 

4.2. 0 prazo de prestação de serviços (manutenção mensal e atendimento técnico) 
será de 12 (doze) meses.  
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4.3. 0 desenvolvimento dos trabalhos  sera  acompanhado e fiscalizado por 
funcionários do Município de Chopinzinho, que serão responsáveis pelo envio das 
informações necessárias para a execução objeto desta Licitação. 

4.4. 0 Contratante reserva-se o direito de não receber os serviços em desacordo 
com o previsto neste termo de referência. 

4.5. A Contratada é obrigada a substituir, imediatamente e às suas expensas, os 
serviços em que se verifiquem irregularidades. 

4.6. A Contratada deverá apresentar para aprovação do Contratante, toda vez que 
for necessário, dados informativos sobre os serviços, de modo que permita sua 
perfeita identificação quanto à qualidade e procedência. 

4.7. No caso de não renovação do contrato e da proposta conter o uso de 
plataformas/interfaces que sejam de propriedade da Contratada, deverão ser 
apresentados planos para migração a outra plataforma, com planos de manutenção 4 
da base e informações já utilizadas na referida ferramenta. 

03 
U-
03 
0 

5. DO PAGAMENTO 

E 
5.1. 0 prego ajustado  sera  pago, através da Tesouraria do Município, diretamente 

•S 
em conta corrente bancária em nome da CONTRATADA, até o 10 (décimo) dia  OW  
do mês subsequente após a entrega da nota fiscal, sua conferência e aceitação pelo 
Fiscal responsável. 

5.2. A CONTRATADA deverá informar na correspondente Nota Fiscal/Fatura seus t c> g 
dados bancários para a realização do respectivo pagamento. -§ ,.. 

6 _c 
6. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO A  . c Y a  

m o 
RI -c 

6.1. caberá a gestão do Contrato ao Secretário Municipal de Administração, Sr. 
w 0. 

Roberto Alencar Przendziuk, ao qual compete todas as ações necessárias ao fiel N =  
CC  -C 
CL a) 

cumprimento das condições estipuladas no Contrato. .  cc  0  
< a) 
O o 
z '3  
w vi 

6.2. A fiscalização do Contrato ficara a cargo da Divisão de Planejamento e _. m < `5 
O co  Projetos, na pessoa do servidor Sr. Roquelani Lorenzi, para acompanhamento da 12 g 
w . execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor às ocorrências  co  o 2 

que possam prejudicar o bom andamento do contrato.  

6.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade P• g . 
da CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 'a i3 

. t resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus ca > 

o,e 
cn C6 
.2 o- 
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empregados ou prepostos. 

6.4. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE, não 
elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das 
obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta, perante quaisquer 
irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, as quais não implicarão 
corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor designado para a 
fiscalização. 

6.5. Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços 
considerados inadequados. 

6.6. Por força do contido no  art.  68, da Lei n. 8.666/93, a CONTRATADA, por 
ocasião da assinatura do contrato, deverá indicar preposto, aceito pelo fiscal do 
contrato, para representá-la sempre que for necessário. 

6.7. Ao preposto da CONTRATADA competirá, entre outras atribuições: 
a) Representar os interesses da CONTRATADA perante o CONTRATANTE; 
b) Realizar os procedimentos administrativos junto ao CONTRATANTE; 
c) Manter o CONTRATANTE informado sobre o andamento e a qualidade dos 
serviços executados; 
d) Comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal 
do contrato. 

Chopinzinho, 08 de julho de 2021. 

Roberto Alencar Przendziuk 
Secretário de Administração  
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13  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: BFB2-4EF4-424A-7F56 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK (CPF 546.462.519-49) em 09/07/2021 13:04:30 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/BFB2-4EF4-424A-7F56  
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Pato Branco, 06 de julho de 2021. 

Proposta P12-0607-V1 

Exmo. Sr. 
Prefeito Municipal 

Assunto: PROPOSTA TÉCNICO-FINANCEIRA PARA A 0 FORNECIMENTO DE FERRAMENTA DE GESTÃO 
E CONTROLE DE OBRAS. 

• 1. APRESENTAÇÃO 

0 sistema OBRACONTROL é um sistema desenvolvido para os setores de planejamento, obras e 

contabilidade, facilitando os controles de convênios federais, contratos de empreitada, termos 
aditivos, andamento de obras e geração de informações para os sistemas do Tribunal de Contas do 

Paraná, SIM-AM. 

Através de processos integrados, a ferramenta permite a confecção de orçamentos nos padrões da 

Caixa Econômica Federal (DTB), disponibilizando todas as tabelas SINAPI, SEOP, DER, DNIT, DINFRA e 
demais que podem ser integradas sob solicitação. 

2. INFORMAÇÕES GERAIS DA PROPONENTE E  AREAS  DE ATUAÇÃO 

A AM  Control  com sede na cidade de Pato Branco/PR, atua nas áreas pública e privada, dispõe em seu 

quadro de colaboradores, profissionais nas áreas de tecnologia, gestão pública , disponibilizando às 
prefeituras municipais a sua  expertise,  além de toda a infraestrutura tecnológica necessária para a 
implementação, implantação, operacionalização e manutenção de soluções tecnológicos às entidades 
componentes dos poderes Executivo. 

0 segmento público da empresa atende às áreas de consultoria e assessoria, controle e gerenciamento 
de obras, entre outros. 

A atuação na  area  privada abrange o desenvolvimento de softwares colaborativos destinados a 
automatizar e gerenciar processos críticos de seus clientes, tais como finanças, recursos humanos, 

estoques, custos, contabilidade, fiscal e principal mente integração e interligação entre unidades. 0 
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roll  de clientes e parceiros abrange os municípios de Pato Branco, Chopinzinho, Clevelândia, 

Guaraniagu, Dois Vizinhos, Catanduvas, Três Barras do  Parana,  Marmeleiro, Nova Laranjeiras, Verê 

entre outros. 

Promove a disseminação e inclusão digital através do acesso a internet simplificado, assim como presta 

consultoria e realiza desenvolvimento de recursos inovadores de tecnologia para sistemas de 

informação, datacenter e data-whorehouse.  

3. OBJETO DA PROPOSTA 

Fornecimento de Sistema de Gestão de Obras, em arquitetura  WEB,  direcionado aos setores de 

Planejamento, Obras e Contabilidade, para o controle de convênios federais, contratos de empreitada, 

termos aditivos, acompanhamento e evolução da obra de forma integrada, permitindo a confecção de 

orçamentos nos padrões da Caixa Econômica Federal (DTB), disponibilizando ainda as tabelas SINAPI, 

SEOP, DER, DNIT, DEINFRA, entre outras. 

Características: 

• Sistema de acesso ilimitado a partir de qualquer máquina conectada pela internet através de  
browser  sendo compatível com Firefox, Google  Chrome  e  Safari.  

• Controle completo de convênios federais, contratos de empreiteiras, autorizações de 
pagamento com relatórios e gráficos de evolução da obra vinculados as suas medições; 

• Cadastro de municípios e seus responsáveis, obras, orçamentos e cronogramas, com tabelas 
SINAPI, D.E.R e SEOP já vinculadas no sistema e atualizadas mensalmente, com a possibilidade 
de cadastro de itens de maneira fácil e rápida; 

• Realização de cópias de orçamentos de maneira automática utilizando as mesmas 
informações de orçamentos para obras diferentes; 

• Envio de e-mails  para os responsáveis dos municípios de maneira automática após o 

fechamento dos orçamentos e cronogramas de obra, possibilitando o acesso dos responsáveis 
municipais através de uma chave gerada automaticamente, garantindo a segurança das 
informações para os usuários; 

• Compor e manter acervo dos desenhos e projetos arquitetônicos permitindo ser 
acompanhado por todos os engenheiros e arquitetos usuários do sistema através de acesso 
restrito por módulos à serem definidos por um usuário administrador; 

• Relatórios nos padrões da DTB da Caixa Econômica Federal gerados em arquivo PDF,  sendo 
disponibilizados através de consultas em banco de dados; 

• Inovadora ferramenta de simulação de orçamentos, podendo suprimir valores 
proporcionalmente para cada item de forma automática diminuindo tempo em cálculos de 
supressão de valores de orçamento; 

• Geração de planilhas em  Excel  com células bloqueadas permitindo ao usuário apenas alterar 
a quantidade de cada item, facilitando os procedimentos licitatórios; 

• Possibilita a importação de planilhas orçamentárias em  Excel  com itens a serem utilizados em 
futuros orçamentos no sistema, possibilitando o engenheiro ou arquiteto comporem novos 
orçamentos com poucos um  cliques  do  mouse;  

• Acesso ILIMITADO de usuários em cada modulo licenciado 
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• Provê controle total da obra, gerenciando: 

o Informações da obra (Informações completas com Lote,Quadra, Longitude e Latitude); 

o Orçamento da obra (Informações completas da obra com cálculo de BOI automático, 

grupos e composições previamente cadastradas); 

o Cronograma da obra (Cronograma completo da obra nos padrões da DTB da Caixa 

Econômica Federal); 

o Cadastro de usuários e módulos (Definição de acessos por níveis de perfil); 

4. CONTRATAÇÃO 

Poderá, discricionariamente a administração Municipal, realizar a contratação da prestação de serviços 
de divulgação das publicações legais de forma eletrônica, pela modalidade de dispensa de licitação 

enquadrando-se no  Art.  24, II, da Lei n2  8.666/93, desta forma, municiando o gestor público com 

argumentos e fundamentação legal, para tal contratação de forma direta. 

5. EMBASAMENTO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA POR 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

A contratação direta por dispensa da licitação é amparada pela norma da Lei n° 8666/93 que em seu  

Art.  24, por estar dentro dos limites estabelecidos pelo próprio mandamento jurídico, dando 

excepcionalidade, depois de atendidas as exigências do  Art.  26; 

0 Legislador no ato de concepção da Lei n° 8666/93, em seu  Art.  14 definiu "Nenhuma compra será 

feita sem a adequada caracterização de seu objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu 

pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa", grifo 

nosso. Havendo, já definido e caracterizado o objeto desta proposta e atenta a norma acima referida, 

a presente proposta, segue expondo sobre a Justificativa do prego e da razão da escolha do fornecedor, 

condição indispensável de eficácia da contratação direta por dispensa, como dispõe os Incisos II e Ill 

do  Art.  26 da Lei n° 8.666/93. Ha de se observar que a referida lei combate o prego superfaturado e 

inexequível e exige que o prego da contratação seja compatível com o cobrado de outros clientes para 

o mesmo tipo de serviço. — prego de mercado. 

6. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Para a formação do prego proposto, a AM  Control,  tomou por base a experiência provida na  Area  de 

desenvolvimento de tecnologia para sistemas de informação e assessoramento público, bem como as 

especificidades individuais (população e índice de ICMS e  FPM)  do município, para assim propor a 

prestação de serviços de divulgação das publicações legais. 
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7. PREÇO E CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 

0 valor da prestação dos serviços descritos no item 3-OBJETO DA PROPOSTA é composto pelos 

seguintes serviços: 

Item  Descrição Valor R$ 

01 Manutenção Mensal: 
Módulo I: Obras 
Módulo II: Planejamento 

Módulo Ill: Controle Interno (SIM-AM) 

Total Mensal: 

02 Hospedagem, armazenamento,  backup  e taxa de Domínio 

R$ 836,00* 

lsento* 

• *Condições de Pagamento: 

• Item 01— Valor mensal totalizando o valor anual de R$ 10.032,00 (Dez mil e trinta e dois reais); 

• Item 02— valor de serviços  web,  isentos de pagamento. 

• Outras Despesas: No "Atendimento Técnico", quando solicitada a visita do Técnico por 

questões operacionais internas do Município, será cobrado o valor de R$ 110,00 a 

hora/homem e também o deslocamento no valor de R$ 0,99 o km rodado, acrescidas 

despesas com alimentação e se necessário hospedagem. 

• Forma de Pagamento: As faturas mensais vencerão sempre no Ultimo dia do mês de 

referência dos serviços. 

• 



Local e Data: de de 

ACEITE 

171.309.810001-651  
A. M. GNOATTO - EPP 

Rua Assis Brasil, 502 
Vila Isabel 

lx.504-011 . Pato Branco  P
i
ll  

Assinatura do Representante Legal Carimbo 

(46) 9971-0679 I 

Rua Assis Brasil, 502 I Vila Isabel] 85504-011 — Pato Branco/PR. 

8. PRAZO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

0 prazo de vigência do contrato de prestação de serviços inicia no dia de sua assinatura e vige por 12 

meses, podendo ser prorrogado em caso de comum acordo. 

9. VALIDADE DA PROPOSTA 

A presente proposta tem validade pelo prazo de 30 dias a partir da data de seu encaminhamento. 

Quaisquer outras informações aqui não declaradas, as quais julgadas necessárias, poderão ser 

adicionadas, mediante análise especifica, entre as partes envolvidas. 

Certos de vossa compreensão, colocamos nossa empresa à inteira disposição para quaisquer outros 

esclarecimentos que se fizerem necessários. 

AM  Control  — Softwares de Gestão 
Adenilson Marcos Gnoatto 
Diretor Comercial 

(46) 3025-6574 I 9971-0679 

comercial@amcontrolintbr  
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• 
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I VI Tecnologia 
SOLKOES E INOVAÇOES EM TI 

CNPJ: 23.848.606/0001-87  

Ao Município de Chopinzinho - PR 

As soluções oferecidas organizam e definem processos, armazenam os dados, geram informações  
Jae  auxiliam a gestão. Isso será aliado a um portfólio de serviços para sua correta implementação, 
wtreinamentos de usuários e constante avaliação de desempenho operacional para um 

funcionamento correto dos sistemas. 

A escolha de uma solução aderente a processos deve ser seguida pela escolha de serviços a 
serem adicionados ao seu redor, compondo uma solução completa e adaptada às necessidades 
especificas de cada Entidade. 

A G.M TECNOLOGIA LTDA quer contribuir para que o Município de Chopinzinho evolua em sua 
gestão, fornecendo uma solução completa, com serviços necessários para que isso aconteça com 
sucesso. 

• 
Com isso e com grande satisfação que apresentamos nossa proposta. 

Cordialmente. 

G.M TECNOLOGIA LTDA 

1- Descrição dos Serviços a Serem Prestados 

Licença de Uso: refere-se ao valor de venda da cópia do  Software  comercializado, que fornece ao 
ci :e o direito de uso desses sistemas. 
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Treinamento Básico: refere-se à transferência de conhecimentos relativos à utilização do  

Software  instalado. É indispensável que os usuários recebam estes conhecimentos e sejam 
conhecedores das técnicas necessárias para a operação. 

Atualização 

1. Corretiva: visa corrigir erros e defeitos de funcionamento do  Software,  podendo, a critério 
da G.M TECNOLOGIA, limitar-se à substituição da cópia com falhas por uma cópia corrigida. 
Não estão inclusas as ações que se tornem necessárias, por uso incorreto ou não 
autorizado, vandalismo, sinistros ou apropriações indébitas. 

• 
2. Adaptativa: visando adaptações legais para adequar o  Software  a alterações da 

Legislação, desde que não impliquem em desenvolvimento de novos relatórios/telas, novas 
funções ou rotinas ou ainda, alterações na arquitetura do  Software.  

3. Evolutiva: visa garantir a atualização do  Software,  através da adição de novas 
funcionalidades aos sistemas não existentes no momento atual, isto 6, não previstas nas 
especificações técnicas do instrumento convocatório, ou da proposta apresentada pela G.M 
TECNOLOGIA, ou, ainda, inexistente no momento do recebimento do  software,  sempre 
obedecendo aos critérios da metodologia de desenvolvimento da G.M TECNOLOGIA. 

Diagnóstico: refere-se ià prestação de serviços de Assessoria e Consultoria na avaliação da 
situação atual e definição do cronograma e ações para a implantação de cada Sistema descrito 

spesta proposta. 

Conversão de Base de Dados: caso haja necessidade, refere-se à migração dos dados de um 
sistema para outro. Estará condicionada a viabilidade técnica e orçamento a parte. 

Parametrização: caso haja necessidade de utilização de mão de obra da G.M TECNOLOGIA para 
executar a parametrização dos produtos, digitação dos dados, ou quaisquer outros serviços que 
não estejam compreendidos no item "treinamento básico", os mesmos deverão ser orçados caso a 
caso. 

Suporte de Redes físicas ou lógicas deverá ser orçado caso a caso. 
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1. Treinamento Extra: quando exceder a quantidade de horas determinadas no treinamento 

básico. Deverá ser orçado caso a caso. 

2. Customização: refere-se a prestação de serviços de análise e programação na adequação 

dos Sistemas para atender necessidades especificas do Cliente (definição após o 

diagnóstico e no decorrer da implantação do sistema). Estará condicionada ao estudo de 

viabilidade técnica pela G.M TECNOLOGIA, orçamento especifico e prévio, devidamente 

autorizado pelo Cliente. 

Atendimento e Suporte Técnico referem-se a serviços prestados visando esclarecimentos 

técnicos dos sistemas G.M TECNOLOGIA, podendo ocorrer através de meios de comunicação ou 
assessoria técnica na sede do cliente ou na G.M TECNOLOGIA. 

2- Valores dos Sistemas Implantados. 

410bos Valores: Estes valores se referem aos sistemas implantados no município, onde serão 

emitidas as notas e boleto mensalmente, ate o dia 10 de cada mês. 

Itens Parcelas Valor Mensal (R$) Totais (R$)  
GM  -Obras 12 845,00 1.140,00 

Valores Totais: - 845,00 1.140,00 

3- Valores de Serviços de Implantação e Treinamento. 

Dos Serviços: Esse serviços serão faturados em uma (mica vez, após a o término da implantação 
dos sistemas e treinamento dos usuários envolvidos em cada departamento, as despesa de 

deslocamento e alimentações serão cobradas a parte conforme item 5 desta proposta. 

Serviços Parcelas Valor Mensal (R$) Totais (R$) 
Treinamento 1 1.000,00 1.000,00 
Implantação 1 1.000,00 1.000,00 
Valores Totais: - 2.000,00 2.000,00 

4- Valores Programador/Analista de Sistemas 

As horas: Do programador/Analista de Sistemas e consultoria técnicas serão para execução  in-
loco na cede do cliente, para atender as necessidades, o analista realizara analise e descrevera 

rotinas para o programador realizar o desenvolvimento junto a cliente, serão executadas essas 
horas mensais (Caso o cliente solicite esses serviços deverão ser oficiados por  e-mail).  

Programador 180,00 50 
Analista de Sistemas 230,00 45 
Consultoria Técnica 160,00 70 
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27 5-Outras Despesas 

• Não estão inclusos nos valores desta proposta os custos de deslocamento, hospedagem e 
alimentação, transporte aéreo. Todas as despesas correrão por conta do cliente e poderão 
ser efetuadas em estabelecimentos conveniados pelo mesmo. Caso opte por reembolsar a 
G.M TECNOLOGIA a partir de emissão de fatura, os valores serão acrescidos de 15% de taxa 
de administração. 

• Durante a "Implantação/Treinamento", ou quando solicitada a visita de nossos técnicos, 
será cobrado também o deslocamento à razão de 1/3 do valor do litro de gasolina, 
multiplicado pelo n° de km rodados. São acrescidas também despesas com alimentação e, 
se necessário, hospedagem. 

• Todos os serviços, quando executados na sede do Cliente, terão as suas despesas 
cobradas. 

6-Forma de Pagamento 

• 
Licença de Uso, Implantação e Treinamento: À vista. 

Sendo que todas as cópias de  software  liberadas, incluindo o treinamento, até o dia 20 de cada 
mês, serão faturadas com vencimento dia 05 do mês subsequente. 

Atualização Mensal: vencimento dia 05 de cada mês. Será cobrado a partir do mês subsequente 
ao da liberação do sistema. 

Conversão, Implantação, Consultoria, Customização, Atendimento e Suporte Técnico: vencimento 
dia 05 de cada mês. 

7-Validade da Proposta 

60 dias 

aiicamos à disposição para maiores esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

G.M TECNOLOGIA LTDA. 

Documento Assinado Digitaimente: 
G M TECNOLOGIA LTDA 
Data: 08107/2021 is 11:13:24 
CPFICNPJ: 23.848.606/0001-87 Pato Branco - PR, 8 de julho de 2021. 
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ISAtenticacão 
2  

Data e horarios em UTC America/Sao Paulo 
Documento enviado em 08 d.e Julho de 2021 as 11704:39 

Identificação: c1s0c9c4s0a2 

G M TECNOLOGIA LTDA 
Data: 08/07/2021 11:13:32 
CPF/CNPJ: 23.848.606/0001-87 
Número de Série: 5075FCB69194F81697AF6790655B4EEE 
Impressão Digital: 2AF1A843666854BCE82CAA9B43C7DAF93AC848D9 
Informações: CN=3DG M TECNOLOGIA LTDA:23848606000187, OU=3DRFB e-CNI2) Al, OU=3DSecr= 
etaria da Receita Federal do Brasil - RFB, OU=3D40312993000151, OU=3DV= ideoConferencia, 
L=3DPato Branco, S=3DPR, 0=3DICP-Brasil, C=3DBR 

e  
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Douglas  Wendel  
Sócio Administrador 

1)99611-877 
ma'1.11gLn_ 

pe - douglas_wendel 
Email 

41•PA P EM 
LTDA-ME 

CNPJ: 25.235.415/0001-75 

- 23 

Curitiba, 09 de julho de 2021 
A 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

:sk-KA;icas iiROPosias 
Licença de Uso: refere-se ao valor de venda da cópia do  Software  
comercializado, que fornece ao cliente o direito de uso desses sistemas. 

Treinamento Básico: refere-se d transferência de conhecimentos relativos a 
utilização do  Software  instalado. É indispensável que os usuários recebam 
estes conhecimentos e sejam conhecedores das técnicas necessárias para a 
operação. 

COMERCIALVACAO e INVESTIMENTO. 

Item Sistema Und Quant Unitário Valor Total 

1 Módulo Obras Mês 12 R$ 990,00 R$ 11.880,00 
VALORES TOTAIS R$ 990,00 R$ 11.880,00 

• Estes itens representam valores mensais referente aos sistema que  sera  instalado/implantado, 
onde serão emitidos faturas mensais até o dia 10 de cada mês. 

Item Serviços Und Quant Unitário Valor Total 

1 Implantação Und 1 R$ 2.000,00 R$ 2.000,00 
• Este valor  sera  faturado uma única vez após o término da implantação/treinamento dos 

usuários envolvidos no processo. 

   

TOTAL GERAL 

 

R$ 13.880,00 I 

  

• Todos os serviços previstos nesta proposta serão ministrados aos servidores designados. 

• Os trabalhos serão realizados mediante cronograma a ser elaborado entre as partes. 

• A avaliação dos serviços prestados é de responsabilidade desta Entidade. 

• 30 dias a contar da data de emissão deste.  

Rua 13 de Maio, N° 778, AP 2, Bairro São Francisco - Curitiba - PR - CEP 80.510-030 
1Doc: Memorando 2- 3.134/2021 I Anexo: 20_Proposta_Papezo_Ltda_ME.pdf (1/1) 30/49 
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Município de de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DOS LIMITES LEGAIS PARA PROCESSO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO  

A Secretaria de Administração do Município de Chopinzinho — PR, representada por 
seu Secretário de Administração, Senhor Roberto Alencar Przendziuk, portador do CPF 
n° 546.462.519-49 e do RG n° 5.253.580-8 SSP/PR, DECLARA, que o procedimento de 
dispensa não irá preterir ata de registro preço ou contrato vigente, que tenham o 
mesmo objeto contratado e ainda, a contratação almejada, somada com eventuais 
contratações com o mesmo objeto e no mesmo exercício financeiro, respeitará o limite 
de que trata o  art.  24, II, da Lei 8.666/93 para o objeto em questão. 

Chopinzinho, 03 de agosto de 2021. 

Robe  Alencar en ziuk ' 

Sec Municip e  Administração  

1 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro Sào Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA  

DATA: 02/08/2021 

ORIGEM: Gabinete do Prefeito 

DESTINO: Comissão Permanente de Licitações 

REFERENCIA: Contratação de serviço de atendimento técnico, licença de uso e 
• manutenção mensal do sistema de gestão de obras, utilizado na Divisão de 

Planejamento e Projetos 

Recebido a solicitação da Secretaria Municipal de Administração para 
contratação de serviço de atendimento técnico, licença de uso e manutenção mensal 
do sistema de gestão de obras, utilizado na Divisão de Planejamento e Projetos, 
conforme Memorando 1DOC n° 3.134/2021, autorizo a abertura de Procedimento 
Licitatório na modalidade de Dispensa de Licitação. 

Chopinzinho, 02 de agosto de 2021. 

es2._ 1 
Edson Luiz  Cenci  

Prefeito 

• 



Despacho Memorando 3- 3.134/2021 

De: Roquelani L. - SMA-GMC 

Para: SMF-C - Contabilidade -  NC  Rodrigo J. 

Data: 09/07/2021 às 10:51:53 

Solicitação de Disponibilidade orçamentária e reserva financeira para contratação de serviços, licença de uso e 
manutenção mensal do sistema de gestão e controle de obras — Valor anual de R$ 10.032,00 (dez mil e trinta e dois 
reais) 

Roquelani Lorenzi 

Responsável Transferências Voluntárias 

1Doc: Memorando 3-3.134/2021 42149 



CHÔPINZIN1r.I0 1Doc33f 
Memorando 4- 3.134/2021 

De: Rodrigo J. - SMF-C 

Para: SMA-GMC - Gestão Municipal de Contratos 

Data: 09/07/2021 as 13:48:39 

Setores envolvidos: 

SMA, SMF, SMA-PP, SMF-C, SMA-GMC 

Dispensa de Licitação para serviços de atendimento técnico, licença de uso e manutenção 

mensal do sistema de gestão e controle de obras, utilizado na Divisão de Planejamento e 
Projetos 

Boa tarde, segue termo de disponibilidade orçamentaria-financeira. 

Rodrigo Jazynski 
Divisão de Contabilidade 

Ei1Doc: Memorando 3-3.134/2021 43 
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n 
CNIPJ 76:V95414/0001-60 e-maillprefeitura@chopinzinho:pr.gov.br 

Telefone: (46) 324242600 Ha Miguel Prcycápio Kurp-el, 3814, Bairro São Miguel 
85.560-000 C-HOPINZINHO PARANA 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 09/07/2021 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/ COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO MENSAL DO SISTEMA 
DE GESTÃO E CONTROLE DE OBRAS. 

VALOR R$ 10.032,00. 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.856/2020 (LOA), Lei n2  3.857/2020 
(PPA) e Lei n° 3.833/2020 (LDO), nas seguintes dotações orçamentárias: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.40 (984) F: 504 

Atenciosamente, 

RODRIGO JAZYNSKI 
Contabilidade 

LUCIANI MONTEIRO CENCI 
Financeiro 
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3 

1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

 

• 

Código para verificação: COA4-3F80-181B-F668 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

‘e RODRIGO JAZINSKI (CPF 053.227.299-41) em 09/07/2021 13:49:01 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Ne LUCIAN! MONTEIRO CENCI (CPF 820.963.769-04) em 12/07/2021 08:39:36 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/C0A4-3F8C-181B-F668  

O 
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Município de Chopinzinhov 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro 5,io Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 02/08/2021 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / DIVISÃO DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS  

fib  REFERENCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ATENDIMENTO 
TÉCNICO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO MENSAL DO SISTEMA DE GESTÃO 
DE OBRAS, UTILIZADO NA DIVISÃO DE PLANEJAMENTO E PROJETOS 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para inicio de 
Procedimento Licitatório para a contratação de serviços de atendimento técnico, licença 
de uso e manutenção mensal do sistema de gestão de obras, utilizado na Divisão De 
Planejamento e Projetos, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Administração, 
entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável 
que mesma seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, com base no  art.  
24, II da Lei 8.666/93. 

4i0 
Atenciosamente, 

An 4-lipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
41 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
21.309.818/0001-60 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

—1 

DATA DE ABERTURA 
29/10/2014 

NOME EMPRESARIAL 
A.M.GNOATTO 

1 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
A.M.GNOATTO 

PORTE -I 
EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 

1 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de Informação na internet 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 
R ASSIS BRASIL 

NÚMERO 
502 

COMPLEMENTO 
fritiVitIrer.. 

I 

CEP 
85.504-011 

BAIRRO/DISTRITO 
VILA ISABEL 

MUNICÍPIO 
PATO BRANCO R  

U
P
, 7  

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
adeni1s0ngn0att0_21@hotmail.com  

TELEFONE 
(46) 9123-4755/ (46) 3535-1257 

1 

'--1 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
29/10/2014 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

-1 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 14/04/2021 às 11:51:18 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 

1Doc: Memorando 2- 3.134/2021 I Anexo: 8_Certidao_CNID.J.PDF (1/1) 40/49 
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1 / 1  
Secretaria da Micro e Pequena  Empress  da PresWanda da República 
Secretaria de RacionalizagAo e Simplificacio 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

III 1111 1111111 1 1111 11 111111 1 11111111111 1 111 MODULO INTEGRADOR: PR1201400245449  

NUMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA- NIRE  OA  SEDE  HIRE  DA FILIAL (preencher somente se ate  referent*  a UM 

NOME DO EMPRESÁRIO  (templet°  sem abreasturas) 
ADENILSON MARCOS GNOATTO 

NACIONALIDADE 

BRASILEIRA 
ESTADO CIVIL 

SOLTEIRO 

SEXO 

M F 
REGIME DE BENS (se casado) 

FILHO DE (pai) (mae) 

AGENOR GNOATTO I TEREZINHA RIBEIRO GNOATTO 

NASCIDO EM (data de nascrnento) 

19/11/1982 
IDENTIDADE (numero) taiga,"  Enússor Ur 

8.001.126-1 I SESP I PR 
CPF (m)mero) 

033.343.549-46 

EMANCIPADO POR ((cima d• ernancipaclio somente no caso de menor) 

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO rua, av,  etc.)  

RUA ASSIS BRASIL 
NUMERO 

502 
COMPLEMENTO BAIRRO / DISTRITO 

VILA ISABEL 
CEP 

85504011 
filt.--TraPIO UF 
PATO BRANCO I PR 

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresaria, que não possui outro registro de empresário, e 
requer a Junta Comercial do Estado do  Parana:  
ATO 

080 
DESCRIÇÃO 00 ATO 

INSCRICAO 
EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

NOME EMPRESARIAL 

A.M.GNOATTO 

LOGRADOURO (rua, ao.  etc.)  

RUA ASSIS BRASIL 
NUMERO 

502 
COMPLEMENTO BAIRRO / DISTRITO 

VILA ISABEL 
CEP 

135504011 
MUNICÍPIO  

PATO BRANCO 
UP PAIS 

PR I BRASIL 
CORREIO ELETRÔNICO  (E-MAIL)  

adenllsongnoatto_21@hotmail.com  
VALOR DO CAPITAL. RS 

30.000,00 
VALOR DO CAPITAL (por exte000) 

TRINTA MIL REAIS 

MDIGO DE ATIVIDADE O 
ECONOMICA 

(CNAE Fiscal) 
Arl..........,  

DO OBJETO 

 DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NAO-OUSTOMIZAVEIS; 

DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS. 6203100 
,,...............m.... 

6202300 

DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES 

23/10/2014 
NUMERO DE imsCRigA0 NO CNPJ TRANSFERENCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE OUTRA UF UP  

NIRE anterior 
USO  OA  JUNTA COMERCIAL 

i......M.1;*. . , 
mfit=e:A.33NÃO:1- 

ASSIN t FIRMAjpf M 

/1  i 

RI2..(ou esentante/assistentalgerente) 

DATA ASSINATURA . t* - ASSINATURA DO E E . " ii'i,Ci'ifi- k" . . 
23/10/2014 

/ ./., 
PARA USO EXCLUSIVO UNI- MI ..-- rs.. *,.., r Ar 

<, 

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE, 
_ - 

Victo ao 

JUNTA COMERCIAL DO PAFtANA Agilric.L3 
AGENCIA REGIONAL DE FRANCISCO B4AO-- 
CERTIFICO 0 REGISTRO EM: 2 9 / 10 / 2 0 t; 
SOB NÚMERO: 4 1 107 69 2 4 2 6 `RANCTSCO 

- 
iM.GNOATTO SEBAST1AO,P.Abil -.5';',....' 

TW 2014 SECRETARIObERAL --i.. 
: 

O  

1Doc: Memorando 2-3.13412021 I Anexo: 5_Reguenmento_do_empresario.pdf (1/1) 31/49 
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Secreted'  da Micro e Pequena Empresa da Pres.:finds da Republica 
Secretaria de Racionalização e Simplificação 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

•  

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

40 
1 / 1 fdL- 

NUMERO  OE  IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA - NINE DA SEDE 
4110769242-6 

NINE DA FILIAL (preencher  son,  de  an  ato r,'elente a  Nat)  

NOME DO EMPRESÁRIO (completo  gem  abreviaturas) 
ADENILSON MARCOS GNOATTO 

NACIONALIDADE 
BRASILEIRA 

ESTADO CIVIL 
SOLTEIRO 

SEXO 
m rA F 

REGIME DE BENS (se  eased.)  

, FILHO DE  (pa,)  
AGENOR GNOATTO 

(mãe) 
TEREZINHA RIBEIRO GNOATTO 

NASCIDO EM (data de nasomento) 
1  19/11/1982 

IDENTIDADE (numero) &ago Emma UF 
8.001.126-1 I SESP I PR 

CPf (número) 
033.343.549-46 

EMANCIPADO POR (forma de emancipaçao somente no case de  manor)  

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO rue, IN.  etc.)  
RUA ASSIS BRASIL 

NUMERO 
502 

COMPLEMENTO BAIRRO / DISTRITO ' CEP 
VILA ISABEL . 85504011 

MUNICIPIO UF 
PATO BRANCO PR 

declara, sob as penes da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário, e 
requer A Junta Comercial do Estado do Paraná: 
ATO 
002 

DESCRIÇÃO DO ATO 
ALTERACAO 

EVENTO 
021 

DESCRIÇÃO DO EVENTO 
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO EVENTO DESCRIÇÁO DO EVENTO 

NOME EMPRESARIAL 
A.M.GNOATTO - EPP 

LOGRADOURO (rua, av,  eta)  
RUA ASSIS BRASIL 

NUMERO 
502 

COMPLEMENTO BAIRRO / DISTRITO 
VILA ISABEL 

CEP 
. 85504011 

17-JrnIC PIO UF PAIS 
PATO BRANCO PR I BRASIL 

CORREIO ELETRÔNICO  (E-MAIL)  
adenllson@sgcontrol.com.br  

VALOR DO CAPITAL - RS 
30.000,00 

VALOR DO CAPITAL (por edenso) 
TRINTA MIL REAIS 

CONGO DE ATIVIDADE 
ECONÓMICA 

(CNAE Fiscal) 
A............ 

6209100 
.... •••••••anoshothe 

6203100 
6202300 
6319400 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 
DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE 
COMPUTADOR NÃO-CUSTOMIZAVEIS; 
DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE 
COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS; 
SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; 
PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE 
INFORMAÇÃO NA  INTERNET.  

DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES 
29/10/2014 

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ 
21.309.818/0001-60 

TRANSFERÊNCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE OUTRA UF UF 
NIRE anterior 

USO  ON  JUNTA COMERCIM. , 
terrehozrielce:,;, El ti  4  sjm! „ 
001#.04M1tirli.  

ASSEIAT9ÇtA DA  FIR LO  EMPRIVRIO ou peio representante/assistente/gerente) 

1) 919  
DATA DA ASSINATURA 

29/01/2015 
ASSINkno*bo EMPRESARIO 

.....—......., -- 

PARA  USO EXCLUSIVO DA JUNTA CO E AL \NIk . . ‘.I ' 'I l 
DEFERIDO. AUT A 
PUBLIQUE-SE E ARQUI E-SE. 

V a0 

k..) -) 
-- JUNTA COMERCIAL DO PARANA . 6 

l'• 
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CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 21.309.818/0001-60 

Razão Social:A M GNOATTO EPP 

Endereço: R ASSIS BRASIL 502 /  BRASILIA  / PATO BRANCO / PR / 85504-011 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:18/04/2021 a 15/08/2021  

Certificação Número: 2021041800345630267305 

Informação obtida em 01/06/2021 09:27:39 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

01/06/2021 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar Imprimir 

1Doc: Memorando 2- 3.134/2021 I Anexo: 10_Cerlidao_FGTS.PDF (1/1) 14/49 
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



14/04/2021  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: A.M.GNOATTO 
CNPJ: 21.309.818/0001-60  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a'  ad'  do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada a verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 11:47:55 do dia 14/04/2021 <hora e data de Brasília>. 
Valida até 11/10/2021. 
Código de controle da certidão: C616.9ABD.390A.8EAC 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 

1Doc: Memorando 2- 3.134/2021 I Anexo: 9_Certidao_Federal_e_INSS.PDF (1/1) 41/49 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: A.M.GNOATTO (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 21.309.818/0001-60 
Certidão n°: 19397378/2021 
Expedição: 22/06/2021, ás 16:41:40 
Validade: 18/12/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que A.M.GNOATTO (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ 
sob o n° 21.309.818/0001-60, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores & data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se & verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestdes: cndt@tst.jus.1:1 

1  Doc:  Memorando 2- 3.134/2021 I Anexo: 13_Cedidao_Trabalhista.pdf (1/1) 17/49 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 
44  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 023956022-11 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 21.309.818/0001-60 
Nome: CNPJ NA() CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
• natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributarias acessórias. 

Válida até 12/08/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

• 

Página 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pública (14/04/2021 11:47:34) 

1Doc: Memorando 2- 3.134/2021 I Anexo: 12_Certidao_Negativa_de_Debitos_Estadual.pdf (1/1) 16149 



SECRETARIA MUNICIPAL •-) -- 4 5 i  

MUNICÍPIO DE DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ‘) 
PATO BRANCO DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO E TRIBUTAÇÃO 

502 - VILA IZABEL 

UF: PR  

CÓDIGO • 21309818000160 
NOME • A M. GNOATTO - EPP 
CNPJ/CPF..: 21.309.818/0001-60 
ENDEREÇO..: ASSIS BRASIL 
CEP • 85504293 
MUNICIPIO.: PATO BRANCO 

FINALIDADE: Consulta de Débitos 

Emitida em: 06/07/2021. 
Válida até: 04/10/2021. 
no da Certidão • 2021 
úmero da certidão • 0123341 

Código de autenticidade da certidão: 404041168404041 

Certidão emitida no Portal do Cidadão, com base na Lei Municipal. 

Pato Branco - PR em, 06 de Julho de 2021. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS - CONTRIBUINTE 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuinte do sujeito passivo acima 
identificado, é CERTIFICADO QUE NÃO CONSTAM DtBITOS PENDENTES referente a Tributos 
Municipais inscritos ou não em Divida Ativa, até a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

A presente certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  Internet,  
no endereço <http://www.patobranco.pr.gov.br> ou através do QR  Code  com os dados abaixo: 

PREFEITURA DE PATO BRANCO - Rua Caramuru, 271, Centro, 85501-064 

http://www.patobranco.pr.gov.br  



46 

Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidõneas e... http://portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&t...  

FILTROS APLICADOS: 

Busca livre: 21309818000160 

LIMPAR  

Data da consulta: 08/07/2021 09:55:01 Clique  aqui para efetuar a consulta 
Data da última atuallza0o: 07/07/2021 18:00:04 

DETALHAR 0111/01 DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UP  DO SANCIONADO 
ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

TIPO DA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO 3A 
SANÇÃO 

QUANTIDADE 

Nenhum registro encontrado 

• 

n: Memorando 2-3.134/2021 I  Anexo: 16_Detalhamento_das_Sancoes_Vigentes_Cadastro_de_Empresas_lnidoneas_e_Suspensas_CEIS_Portal_da_transparencia.pdf (1/1) 20/49  

loft 08/07/2021 09:56 
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Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública  https://servicos.tce.pr.gov.betcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWe...  

Consulta de Impedidos de Licitar 

(NPJ: 21309818000160 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

• 

• 

1Doc: Memorando 2-3.134/2021 I Anexo: 14_Cadastro_Impedidos_Licitar_e_Contratar.pdf (1/1) 18/49 
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (06/07/2021 às 17:29) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 21.309.818/0001-60. 

• 
A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

60E4.BD27.30A4.9367 no seguinte endereço: httos://www.cnj.jus.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 

Gerado em: 06/07/2021 as 17:29:27 
1Doc: Memorando 2625all BbiamatCa6_56tepeANacional_de_Condenacoes_Civeis.

PdfOana 1219/49 
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DECLARACAO DE CUMPRIMENTO DO INCISO  III,  DO  ART.  92  DA LEI N2  8.666/93 E ARTIGO 86-A DA LEI 

ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR.  

A Empresa A.M. Gnoatto-ME, devidamente inscrita no CNPJ n2  21.309.818/0001-60, com endereço na Rua 

Assis brasil, n2  502, Bairro Vila Isabel, CEP: 85.504-293 na cidade de Pato Branco Estado do  Parana,  

telefone (46) 9 9 9 7 1 - 0 6 7 9, DECLARA, para todos os efeitos legais, que por expressão fiel da verdade, 

firmo a presente Declaração, assumindo as consequências civis, penais e administrativas sobre eventual 

falsidade, sob pena de incorrer no crime de falsidade ideológica previsto no artigo 299 do Código Penal, 

que: (marcar com X) 

1) Possui no quadro societário, sócios que sejam servidores ou dirigentes de órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9°, da Lei n° 

8.666/93? 

( X ) Não ( )Sim 

Em caso positivo, apontar: 

Nome:  

Cargo:  

Relação de parentesco:  

2) Possui em seu quadro societário o Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores, os ocupantes de cargos 

de direção, chefia, assessoramento, comissão, confiança ou, ainda, de função gratificada, na 

administração pública direta e indireta em qualquer dos poderes do Município, as pessoas ligadas a 

qualquer deles por matrimônio, união estável ou parentesco, em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o 32  grau, ou por adoção (a proibição de contratar com a Administração subsisti até 

seis meses após findas as respectivas funções), conforme disposto no  art.  86-A, da Lei Orgânica 

Municipal? 

( X ) Não 

(46) 9971-067 
Rua Assis Brasil, 50 

CNP.1- 21.309.818-0001- 

!.  I www.amcontrol.inf.br  
I Vila Isabel' 85504-011 

O Pato BrAnco/PR 
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Em caso positivo, apontar: 

Nome:  

Cargo:  

Relação de parentesco:  

Relação de parentesco:  

3) DECLARO estar ciente que os servidores e empregados públicos municipais não poderão contratar 

A, Lei Orgânica). Declaro ainda que não possuo servidores e empregados públicos no quadro 

societario. 

Por ser verdade firmo a presente, ciente das penalidades cabíveis. 

Pato Branco, 06 de julho de 2021. 

Adenilson Marcos Gnoatto  

Diretor Comercial 

Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 

2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 

3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

(46) 9971-067 

Rua  Assis  Brasil, 50 
CNN- 21.309.818-0001- 

I www.amcontrol.inf.br  

I Vila Isabel' 85504-011 

.0 Pato Branco/PR 



(46) 9971-067 

Rua  Assis  Brasil, 50 

CNN- 21.309.818-0001- 

.t  I www.amcontrol.inf.br  

I Vila Isabel' 85504-011 
0 Pato Branco/PR 1Doc: Memorando 2- 3.134/2021 I A 

Finidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) do 

Cônjuge 

3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do 

Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Padastro/Madastra Genro/Nora - 

2° Pai/Mãe do (a) 

Padastro/Madrasta 

Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 

irmão (5) 

3° Avô (6) do (a) 

Padastro/Madastra 

Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho 

(a)/Tio (a) 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
OFICIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS DA COMARCA DE PATO BRANCO - PARANÁ 

Rua Maria Buena, 284 -  Trevo da  Guarany 
CPF: 061.104.019-00 
Tel.: (46) 3224-2414 
E-mail: cartoriodistribuidorpb@gmail.com  
85501-560 -  Pato  Branco - Parana 

TITULAR: DIRSO ANTONIO VERONESE  
JURAMENTADOS:  DILMAR ALUIZIO VERONESE 

JULIANO VERONESE  

Certidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição de FALÊNCIA E CONCORDATA, sob minha guarda neste cartório, 
verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra: 

A.M.GNOATTO 

CNPJ 21.309.818/0001-60, no período compreendido desde 14/12/1960, data de 
instalação deste cartório, até a presente data. 

II 

ritctmc  -  

 6831842:4§48A8  •  • . 0001  Is'Vg;R;:*:;:;:;ZfeaBn3BBA: 

VALID° EM TO,„9.0_1:E_R,.R.I.T.ORIO  NACIONAL.  QUA, ,L,,QT.I,ER.A,_,D,R,L,TERA,, Pr.A9,9y.ISLIRP,,INVLIDA EST 
iihvg9:94.1;WWW42•••••••••••••••••69;i749:9;949;if" • - !6.74:16WM. VAWAStoot6SIAV•tate.SAWAW•AWAS» 



Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

3.134/2021 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo 

firmar contrato de serviços, através de processo de Dispensa de Licitação, nos termos 

da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

03.01.041220003.2.007.3.3.90.40 (984) FONTE: 504 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

Chopinzinho - PR, 03 de agosto de 2021. 

• 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

AUTORIZAÇÃO 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2021 

Processo n°118/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto 005/2021 e alterado pelo Decreto n° 046/20:21, resolve 
realizar licitação na modalidade Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Administração em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 
3.134/2021 requer a contratação contratação de serviço de atendimento técnico, licença de uso 
e manutenção mensal do sistema de gestão de obras, utilizado na Divisão de Planejamento e 
Projetos, conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, 
sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital. 

UI — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: A. M. GNOATTO EPP 
Endereço: Rua Assis Brasil, n° 502, Bairro Vila Isabel 
Cidade: Pato Branco CEP: 85.504-011 U.F.: PR 
CNPJ: 21.309.818/0001-60 
Representante Legal: Adenilson Marcos Gnoatto 
CPF: 033.343.549-46 RG: 8.001.126-1 SESP/PR 

IV — DA HABILITAÇÃO 
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4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais. e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal. se  houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. • 4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentato do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas I iidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lrnprobidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

2 



s6,  - 
Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

5.2.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor ate 10% (dez por cento) do limite 

previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 

Lei. desde que não se refiram a parcelas de um mesmo servigo, compra ou alienação de maior 

vulto que possa ser realizada de uma s6 vez: (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 — 0 Decreto N°  9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 

licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 

Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.3 — A Aquisição deste processo tem o valor de R$ 10.032,00 (dez mil e trinta e dois reais). 

portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

5.4 — Optou-se ainda, pela contratação através de Dispensa de Licitação, devido à solicitação 

apresentada pela Secretaria de Administração, através de Processo Licitatório, na modalidade 

de Dispensa de Licitação. bem como, justificativa nos seguintes termos: 

-Considerando a necessidade do Município de Chopinzinho, para prestação de 
contas ao Tribunal de Contas do Estado do  Parana  (TCE/PR), em especial o 
SIM-AM, no qual desde 2013 os municípios não possuem base local e todas as 
informações são alimentadas on-line e via importação. Dessa forma 
necessitamos de sistemas informatizados para geração de informações em 
arquivos para importação. Salientando o objetivo de cumprir com os deveres 
relativos ao envio de informações ao Tribunal de Contas, assim COMO demais 
situações em que a legislação prevê e que, sem o devido instrumento  (software)  
os arquivos gerados e que são enviados ao SIM-AM demorariam mais para 
serem confeccionados, o que, demandaria de mais horas e consequente um 
atraso no envio da remessa e se. ocorrer atrasos nas entregas mensais, o 
Município fica propenso a receber multas. Sistema este destinado também ao 
orçamento e acompanhamento das obras. 
Ressaltamos que é serviço necessário e de grande importância e que. a 
empresa A.M. GNOATTO — ME, desde 2013. disponibiliza esse tipo de  
software  ao Município, a qual sempre prestou os serviços satisfatoriamente, 
com destreza e agilidade, gerando grande Base de dados municipal. 
Como é sabido, embora a realização de contratos pela Administração Pública 
exija, em regra, a obediência ao certame licitatório (principio da 
obrigatoriedade), o legislador ressalvou hipóteses em que o Gestor pode 
prescindir da seleção formal prevista na Lei Federal n° 8.666/93, classicamente 
denominadas como "dispensa" e "inexigibilidade". 
Essas hipóteses de ressalva encontram fundamento no próprio texto 
constitucional, uma vez que o inciso XXI do artigo 37, da Constituição Federal, 
ao estabelecer a obrigatoriedade do procedimento de licitação para os 
contratos feitos pela Administração, já inicia seu texto resguardando 
"ressalvados os casos especificados na legislação." 

VI — DAS ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇOS 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 

I — Descrição Pregos Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 
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6.2 — 0 acesso ao Sistema deverá ser via internet e compatível com os principais navegadores 
existentes no momento, além de sistemas operacionais (inclusive de softwares livrEs existente 
no mercado). 

6.3 — 0 sistema deve possuir controle das ordens de serviços sobre intervenções com: 
cadastro de ARTs/RRTs, dados de licitação, contrato da ordem e serviço, acompanhamento da 
execução da obra, possuir geração automática de atos quando efetuados os lançamentos dos 
acompanhamentos e planilhas de intervenção para alimentação dos dados necessários na 
Atoteca do TCE-PR. Possuir possibilidade da inserção e manutenção de todos os dados 
necessários para atender as disposições do SIM-AM, do TOE-PR. 

• 6.4 — 0 Sistema deverá possuir acesso por nível de usuário, tendo um administrador 
responsável por conceder os acessos dos módulos aos demais usuários. 

6.5 — 0 Sistema de Gestão de Obras é destinado, especialmente, aos responsáveis pelo 
orçamento e acompanhamento da obra. Esse sistema deve conter informações da obra, tais 
como: localidade,  area  e projeto, além do cadastro de orgamentos, cronogramas e medições. 
Tais funcionalidades devem estar acompanhadas de uma ferramenta de utilitários do Sistema 
para facilitar os processos por meio de redução proporcional de valores de itens ag-upados do 
orçamento, gerador de planilhas no formato XLS dos orçamentos e importação de planilhas de 
orçamentos vindas de empreiteiras para o Sistema. A ferramenta deverá dispor de um modo 
que no caso de um profissional ser usuário em mais de um município, este possa copiar 
projetos entre os municípios em que o mesmo atuar. 

6.6 — 0 Sistema devera possuir os módulos disponiveis, conforme especificados aba xo: 

6.6.1 — Na opção informações da obra o projetista poderá cadastrar todas as informações da 
obra e enviar projetos para serem visualizados por outros usuários com o acesso  ac  município. 
A tela de informações de obra deverá conter os seguintes itens: 

A) Descrição (breve descritivo da obra); 

B) Logradouro e complemento (endereço completo da obra): 

C) Longitude e latitude: 

D) Dimensões da obra  (area  existente,  area  a reformar,  area  ampliada e  area  total); 

E) Responsável CREA/CAU (Responsável técnico pelos orçamentos); 

6.7 — Deverá ainda, ser possível adicionar grupos, remover grupos, mover grupos para cima ou 
para baixo, afetando também os subgrupos de forma automática. Nas telas de consultas de 
grupos, o usuário poderá efetuar buscas detalhadas a partir de qualquer descrição. Após o 
usuário efetuar a busca, a seleção deve ser realizada por meio de  clique  na linha desejada. 

6.8 — Após a vinculação dos grupos do orçamento, o usuário poderá selecionar o grupo 
vinculado para lançar sua composição em tela separada, assim, o sistema proporcionará mais 
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espaço e conforto na busca dos itens das tabelas pré-dispostas. diminuindo erros na hora do 
vinculo como número sequencial, quantidade, valor unitário e  etc.  

6.9 — No módulo de cadastro de itens da composição do orçamento, o usuário terá como 
campos: 

A) Item (item da composição à ser vinculado ao grupo): 

B) Número do item (sequencial deste item no orçamento), 

C) Unidade de medida (já sugerido pelo sistema através do cadastro dos itens); 

e D) Valor unitário (esse valor pode ser alterado, porém o sistema vincula como sugestão através 
do cadastro dos itens); 

E) Quantidade (6 o quantitativo informado pelo usuário): 

F) Fonte de recurso. 

6.10— Os campos para lançamento de uma medição serão: 

A) Obra (obra vinculada ao orçamento); 

B) Mês de referência (mês de referência da medição, deve ser o mesmo mês informado no 
cronograma da obra); 

C) Número da medição; 

D) Data da medição; • E) Composição (item a ser medido); 

F) Executado (quantidade executada na medição). 

6.11 — 0 Sistema deverá conter, de forma integrada aos módulos de medição e de 
acompanhamento de obras, todas as especificações necessárias para a geração de 
informações ao sistema de informações do Tribunal de Contas do Paraná, conforme os  layout's  
disponíveis no  site  www.tce.pr.gov.br. 

6.11.1 — No minimo, o Sistema deve possuir as seguintes funcionalidades: 

A) Boletim de medição 

B) Diário de Obra 

C) Orçamentos 

D) Ordem de Serviços 

E) Laudo de Vistoria Técnica 

5 



• • 59 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro Säo Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

F) Termos de Recebimento de Obras Temporários 

G) Termos de Recebimento de Obras Definitivos 

6.11.2 — As informações descritas no item anterior e demais especificadas pelo Tribunal de 
Contas do Estado do  Parana  (TCE/PR) deverão ser exportadas diretamente para o sistema 
SIMAM. 

6.12 — A Contratada ficará responsável pelo abastecimento inicial e atualização dos itens para 
o orçamento, conforme tabelas padrões dos principais financiadores nacionais e estaduais, 
sendo obrigatório, no mínimo, as seguintes tabelas: 

A) SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e  indices  da Construção Civil); 

B) SEOP (Secretaria de Estado de Obras Públicas); 

C) DER (Departamento de Estradas e Rodagem); 

D) Prego de Mercado. 

6.13 — 0 Sistema deverá ser fornecido ao município contratante com acesso ilimitado de 
usuários em cada módulo, sendo o usuário sempre informado acerca da situa0',o de cada 
contrato, parecer ou certidão vinculada ao contrato de convênio de compra, ou ce obra, de 
forma instantânea. Um controle de documentos digitalizados para acesso e visualização de 
qualquer dispositivo conectado a internet deve estar disponível no Sistema. 

VI— DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

7.1 — Não há prazo para implantação do sistema por já estar em utilização, não gerando custos 
adicionais para o município. 

7.2 — 0 prazo de prestação de serviços (manutenção mensal e atendimento técnico)  sera  de 12 
(doze) meses. 

7.3 — 0 desenvolvimento dos trabalhos  sera  acompanhado e fiscalizado por func onarios do 
Município de Chopinzinho, que serão responsáveis pelo envio das informações necessárias 
para a execução objeto desta Licitação. 

7.4 — 0 Contratante reserva-se o direito de não receber os serviços em desacordo com o 
previsto neste termo de referência. 

7.5 — A Contratada é obrigada a substituir, imediatamente e as suas expensas, os serviços em 
que se verifiquem irregularidades. 

7.6 — A Contratada deverá apresentar para aprovação do Contratante, toda vez que for 
necessário, dados informativos sobre os serviços, de modo que permita sua perfeita 
identificação quanto a qualidade e procedência. 
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7.7 — No caso de não renovação do contrato e da proposta conter o uso de 
plataformas/interfaces que sejam de propriedade da Contratada, deverão ser apresentados 
planos para migração a outra plataforma, com planos de manutenção da base e informações já 
utilizadas na referida ferramenta. 

VIII— VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA. pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 10.032.00 (dez mil e trinta e dois 
reais). 

• 8.2 — 0 preço ajustado será pago, através da Tesouraria do Município, diretamente em conta 
corrente bancária em nome da CONTRATADA, até o 10 (décimo) dia útil do mês subsequente 
após a entrega da nota fiscal, sua conferência e aceitação pelo Fiscal responsável. 

8.3 — A CONTRATADA deverá informar na correspondente Nota Fiscal/Fatura seus dados 
bancários para a realização do respectivo pagamento. 

8.4 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto. fica convencionado que o índice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora. os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091 

8.5 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Administração 03.01.041220003.2.007.3.3.90.40 (984) FONTE: • 504. 

IX — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato. podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 

9.2 — A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk - Secretário 
de Administração, quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições 
estipuladas no Contrato. 

9.3 — A fiscalização do Contrato ficará a cargo da Divisão de Planejamento e Projetos, na 
pessoa do servidor Senhor Roquelani Lorenzi, para acompanhamento da execução do objeto 
da presente contratação. informando ao gestor ás ocorrências que possam prejudicar o bom 
andamento do contrato. A fiscal substituta do Contrato será a servidora Senhora Tália Marcieli 
Barrichello. 

9.4 — A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantas de ação 
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 
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9.5 — A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE, não elide nem 
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações 
pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta. perante quaisquer irregularidades 
resultantes de imperfeições técnicas, as quais não implicarão corresponsabilidade do 
CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização. 

9.6 — Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços ccnsiderados 
inadequados. 

9.7 — Por força do contido no  art.  68, da Lei n. 8.666/93, a CONTRATADA, por ocasião da 
assinatura do contrato, deverá indicar preposto, aceito pelo fiscal do contrato, para representa-
la sempre que for necessário. 

9.8 — Ao preposto da CONTRATADA competirá. entre outras atribuições: 

A) Representar os interesses da CONTRATADA perante o CONTRATANTE: 

B) Realizar os procedimentos administrativos junto ao CONTRATANTE: 

C) Manter o CONTRATANTE informado sobre o andamento e a qualidade dos serviços 
executados; 

D) Comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato. 

9.9 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.10 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 11.8 e 13.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

9.11 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU. havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diar o oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

X — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

10.1 — Da Contratante: 

10.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital, Contrato e seus 
anexos. 
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10.1.2 — Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto entregue, para que seja reparado ou corrigido 

10.1.3 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada. através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

10.1.4 — Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto. 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

10.1.5 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

10.1.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.2— Da Contratada: 

10.2.1 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta. assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

10.2.2 — Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificacões, prazo 
e local constantes no Edital e seus anexos. acompanhado da respectiva nota fiscal. 

X — DA RESCISÃO 

11 1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

11.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições po' parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

11.1.2 — Por acordo entre as partes. desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

11.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE á rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/9.3 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

11.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos ertigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

11.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

11.4 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos. o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
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recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.5 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 

judicialmente. 

11.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

11.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

11.7.1 —A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

11.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

11.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

11.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados: 

11.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados: 

11.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

11.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 

11.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal: 

11.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

11.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA sem prejuízo do contraditório e ampla 
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defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 11.7 deste 
Termo. 

XII — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

12.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento nos casos 
previstos em lei. que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

12.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XIII — DAS PENALIDADES 

13.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento. suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

13.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando iegligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco per cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa: 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias: 
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações  qua  resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

13.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

13.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

13.5— lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas. o CONTRATANTE oficiara 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado. o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

13.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

13.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula. 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

13.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

13.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados: 
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13.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis. sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 

Contrato; 

13.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 

13.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

13.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

13.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente. independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIV — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

14.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

14.2 — Para os propósitos desta Cláusula. definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de icitação ou 
na execução de contrato: 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano. direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato: 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

14.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro -nultilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inickinea. 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
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organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolv mento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

14.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR. 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do 
Contrato. 

XV — DO PROSSEGUIMENTO 

15.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha a Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, / /2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

André Felipe Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

Os serviços a serem executados nas quantidades são os constantes do item 01 e 02, conforme 
segue: 

ITEM QTDE  UN  DESCRIÇÃO 
VALOR 

MENSAL 
VALOR TOTAL 

ANO 

01 12 MÊS 
MAN UTENCAO MENSAL 

(ATUALIZACAO. LICENCA DE USO 
E AUXILIO) 

R$ 836,00 R$ 1C.032,00 

02  HS  SERVIÇO DE ATENDIMENTO 
TECNCO 

TOTAL R$ 10.J32,00 

Item 01 - Valor mensal para manutenção sistema (atualização, licença de uso e auxilio no 
fechamento do SIM-AM) é de R$ 836.00 (oitocentos e trinta e seis reais), totalizando para 12 
(doze) meses a quantia de R$ 10.032,00 (dez mil e trinta e dois reais). 

Item 02 - ( * ) serviço de atendimento técnico, quando solicitada a visita do Técnico por 
questões operacionais internas do Município, será cobrado o valor de R$ 110,00 a 
Hora/homem e também o deslocamento no valor de R$ 0.99 o Km rodado, acrescidas 
despesas com alimentação e se necessário hospedagem. 

Item 03 - A hospedagem do sistema, armazenamento,  backup  e taxa de domínio é  pr  conta da 
empresa CONTRATADA, sem custos ao CONTRATANTE. 

15 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA A. M. GNOATTO EPP. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n°76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811. na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: A. M. GNOATTO EPP, pessoa jurídica de direito privado, com sede na -Rua Pctia 
Assis Brasil, n° 502, Bairro Vila Isabel, no Município de Pato Branco - Paraná, CEP 85.504-011. 
inscrita no CNPJ: 21.309.818/0001-60. telefone (46) 9 9971-0679, neste ato representado pelo 
Senhor Adenilson Marcos Gnoatto, portador do CPF 033.343.549-46 e do RG 8.001.126-1 
SESP/PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° /2021, 
Processo Licitatório n° 118/2021. as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

Os serviços a serem executados nas quantidades são os constantes do item 01 e 02, conforme 
se ue: 

• Item 01 - Valor mensal para manutenção sistema (atualização, licença de uso e auxilio no 
fechamento do SIM-AM) é de R$ 836,00 (oitocentos e trinta e seis reais), totalizando para 12 
(doze) meses a quantia de R$ 10.032,00 (dez mil e trinta e dois reais). 

Item 02 - (*) Serviço de atendimento técnico, quando solicitada a visita do Técnico por questões 
operacionais internas do Município, será cobrado o valor de R$ 110,00 a Hora/homem e também 
o deslocamento no valor de R$ 0,99 o Km rodado, acrescidas despesas com alimertação e se 
necessário hospedagem 

Item 03 - A hospedagem do sistema, armazenamento.  backup  e taxa de domínio é por conta da 
empresa CONTRATADA, sem custos ao CONTRATANTE. 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 10.032,00 (dez mil e trinta e dois reais). 

2.2. 0 prego ajustado será pago. através da Tesouraria do Municipio, diretamente em conta 
corrente bancária em nome da CONTRATADA. até o 10 (décimo) dia  ON  do mês subsequente 
após a entrega da nota fiscal, sua conferência e aceitação pelo Fiscal responsável. 

1 

ITEM QTDE  UN  DESCRIÇÃO 
VALOR 

MENSAL 
VALOR TOTAL 

ANO 

01 12 MÊS 
MANUTENCAO MENSAL 

(ATUALIZACAO, LICENCA DE USO 
E AUXILIO) 

R$ 836,00 R$ 10.032,00 

02  HS  SERVIÇO DE ATENDIMENTO 
TECNCO * 

TOTAL R$ 10.03:2,00 
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2.3. A CONTRATADA devera informar na correspondente Nota Fiscal/Fatura seus dados 
bancários para a realização do respectivo pagamento. 

2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  10. F. da Lei 9.494/97. com  redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.5. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Administração 03.01.041220003.2.007.3.3.90.40 (984) FCNTE: 504. 

2.6. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação. conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada a entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DAS ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇOS, EXECUÇÃO DO OJETO E 
VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. 0 acesso ao Sistema deverá ser via internet e compatível com os principais navegadores 
existentes no momento, além de sistemas operacionais (inclusive de softwares livres existente no 
mercado). 

4.2. 0 sistema deve possuir controle das ordens de serviços sobre intervenções com: cadastro de 
ARTs/RRTs, dados de licitação, contrato da ordem e serviço, acompanhamento da execução da 
obra, possuir geração automática de atos quando efetuados os lançamentos dos 
acompanhamentos e planilhas de intervenção para alimentação dos dados necessários na 
Atoteca do TCE-PR. Possuir possibilidade da inserção e manutenção de todos os dados 
necessários para atender as disposições do SIM-AM, do TCE-PR. 

4.3. 0 Sistema deverá possuir acesso por nível de usuário, tendo um administrador responsável 
por conceder os acessos dos módulos aos demais usuários. 

4.4. 0 Sistema de Gestão de Obras é destinado, especialmente, aos responsáveis pelo 
orçamento e acompanhamento da obra. Esse sistema deve conter informações da obra, tais como: 
localidade,  area  e projeto, além do cadastro de orçamentos, cronogramas e medições. Tais 
funcionalidades devem estar acompanhadas de uma ferramenta de utilitários do Sistema para 
facilitar os processos por meio de redução proporcional de valores de itens agrupados do 
orçamento, gerador de planilhas no formato XLS dos orçamentos e importação de planilhas de 
orçamentos vindas de empreiteiras para o Sistema. A ferramenta deverá dispor de  urn  modo que 
no caso de um profissional ser usuário em mais de um município, este possa copiar projetos entre 
os municípios em que o mesmo atuar. 

4.5. 0 Sistema devera possuir os módulos disponíveis, conforme especificados abaixo: 

4.5.1. Na opção informações da obra o projetista poderá cadastrar todas as informações da obra e 
enviar projetos para serem visualizados por outros usuários com o acesso ao município. A tela de 
informações de obra deverá conter os seguintes itens: 
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A) Descrição (breve descritivo da obra): 

B) Logradouro e complemento (endereço completo da obra); 

C) Longitude e latitude; 

D) Dimensões da obra  (area  existente,  area  a reformar,  area  ampliada e área total); 

E) Responsável CREA/CAU (Responsável técnico pelos orçamentos); 

4.6. Deverá ainda, ser possível adicionar grupos, remover grupos, mover grupos para cima ou 
para baixo, afetando também os subgrupos de forma automática. Nas telas de consultas de 
grupos, o usuário poderá efetuar buscas detalhadas a partir de qualquer descrição. Após o 
usuário efetuar a busca, a seleção deve ser realizada por meio de  clique  na linha desejada. 

4.7. Após a vinculação dos grupos do orçamento, o usuário poderá selecionar o grupo vinculado 
para lançar sua composição em tela separada, assim, o sistema proporcionará mais espaço e 
conforto na busca dos itens das tabelas pré-dispostas, diminuindo erros na hora do vinculo como 
número sequencial, quantidade, valor unitário e  etc.  

4.8. No modulo de cadastro de itens da composição do orçamento, o usuário terá como campos: 

A) Item (item da composição á ser vinculado ao grupo); 

B) Número do item (sequencial deste item no orçamento); 

C) Unidade de medida (já sugerido pelo sistema através do cadastro dos itens): 

D) Valor unitário (esse valor pode ser alterado, porém o sistema vincula como sugestão através do 
cadastro dos itens); 

E) Quantidade (6 o quantitativo informado pelo usuário): 

F) Fonte de recurso. 

4.9. Os campos para lançamento de uma medição serão: 

A) Obra (obra vinculada ao orçamento); 

B) Mês de referência (mês de referência da medição, deve ser o mesmo mês informado no 
cronograma da obra); 

C) Número da medição; 

D) Data da medição; 

E) Composição (item a ser medido); 

F) Executado (quantidade executada na medição). 

4.10. 0 Sistema deverá conter, de forma integrada aos módulos de medição e de 
acompanhamento de obras, todas as especificações necessárias para a geração de informações 
ao sistema de informações do Tribunal de Contas do Paraná, conforme os  layout's  disponíveis no  
site  www.tce.pr.gov.br. 

4.10.1. No mínimo, o Sistema deve possuir as seguintes funcionalidades: 

A) Boletim de medição 

B) Diário de Obra 

C) Orçamentas 
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D) Ordem de Serviços 

E) Laudo de Vistoria Técnica 

F) Termos de Recebimento de Obras Temporários 

G) Termos de Recebimento de Obras Definitivos 

4.10.2. As informações descritas no item anterior e demais especificadas pelo Tribunal de Contas 
do Estado do  Parana  (TCE/PR) deverão ser exportadas diretamente para o sistema SIMAM. 

4.11. A Contratada ficará responsável pelo abastecimento inicial e atualização dos itens para o 
orçamento, conforme tabelas padrões dos principais financiadores nacionais e estaduais, sendo 
obrigatório, no minimo, as seguintes tabelas: 

A) SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e  indices  da Construção Civil); 

B) SEOP (Secretaria de Estado de Obras Públicas): 

C) DER (Departamento de Estradas e Rodagem); 

D) Preço de Mercado. 

4.12. 0 Sistema devera ser fornecido ao município contratante com acesso ilimitado de usuários 
em cada módulo, sendo o usuário sempre informado acerca da situação de cada contrato, parecer 
ou certidão vinculada ao contrato de convênio de compra. ou de obra, de forma instantânea. Um 
controle de documentos digitalizados para acesso e visualização de qualquer dispositivo 
conectado a internet deve estar disponível no Sistema. 

4.13. Não ha prazo para implantação do sistema por já estar em utilização, não gerando custos 
adicionais para o município. 

4.14. 0 prazo de prestação de serviços (manutenção mensal e atendimento técnico)  sera  de 12 
(doze) meses. 

4.15. 0 desenvolvimento dos trabalhos  sera  acompanhado e fiscalizado por funcionários do 
Município de Chopinzinho, que serão responsáveis pelo envio das informações necessárias para 
a execução objeto desta Licitação. 

4.16. 0 Contratante reserva-se o direito de não receber os serviços em desacordo com o previsto 
neste termo de referência. 

4.17. A Contratada é obrigada a substituir, imediatamente e ás suas expensas, os serviços em 
que se verifiquem irregularidades. 

4.18. A Contratada deverá apresentar para aprovação do Contratante, toda vez que for necessário, 
dados informativos sobre os serviços, de modo que permita sua perfeita identificação quanto a 
qualidade e procedência. 

4.19. No caso de não renovação do contrato e da proposta conter o uso de plataformas/interfaces 
que sejam de propriedade da Contratada, deverão ser apresentados planos para migração a outra 
plataforma, com planos de manutenção da base e informações já utilizadas na referida 'erramenta. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 
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5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a  qualidade, e em seu prego deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 118/2021 — Dispensa de Licitação n° 

/2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Administração, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 

5.1.6. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital, Contrato e seus anexos. 

5.2.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 

5.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5.2.4. Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por qualquer 
dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 
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6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80. da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contratc ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou a olicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos cpe regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações. dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente. independentemente da 
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apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL /V 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração. ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei r° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/cu Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 
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9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk, quem compete 
as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

9.3. A fiscalização do Contrato ficará a cargo da Divisão de Planejamento e Projetos, na pessoa 
do servidor Senhor Roquelani Lorenzi, para acompanhamento da execução do objeto da presente 
contratação, informando ao gestor às ocorrências que possam prejudicar o bom ancamento do 
contrato. A fiscal substituta do Contrato será a servidora Senhora Tânia Marcieli Barrichello. 

9.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou 
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

9.5. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE, não elide nem 
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas 
entre as partes, responsabilizando-se esta, perante quaisquer irregularidades resultantes de 
imperfeições técnicas, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do 
servidor designado para a fiscalização. 

9.6. Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados 
inadequados. 

9.7. Por força do contido no  art.  68. da Lei n. 8.666/93, a CONTRATADA, por ocasião da 
assinatura do contrato, deverá indicar preposto, aceito pelo fiscal do contrato, para representá-la 
sempre que for necessário. 

9.8. Ao preposto da CONTRATADA competirá. entre outras atribuições: 

A) Representar os interesses da CONTRATADA perante o CONTRATANTE; 

B) Realizar os procedimentos administrativos junto ao CONTRATANTE, 

C) Manter o CONTRATANTE informado sobre o andamento e a qualidade dos serviços 
executados; 

D) Comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato. 

• 9.9. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.10. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.11. Com  base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCLI, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo 
de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em ccnjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail.  fax,  etc).  

CLAUSULA DECIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

9 
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10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciaria, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

10 
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CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, / /2021.  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

Adenilson Marcos Gnoatto 
A. M. Gnoatto EPP — Representante Legal 

Contratada 

• Roberto Alencar Przendziuk 
Gestor do Contrato 

Roquelani Lorenzi 
Fiscal do Contrato 

Tânia Marcieli Barrichello 
Fiscal Substituta 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 

11 
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Espécie: Extrato do Contrato n° /2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: A. M. Gnoatto EPP. CNPJ: 21.309.818/0001-60. Objeto: Contratação de serviço 
de atendimento técnico, licença de uso e manutenção mensal do sistema de gestão de 
obras. utilizado na Divisão de Planejamento e Projetos. Valor R$ 10.032.00 (dez mil e trinta 
e dois reais). Origem: Dispensa de Licitação n° /2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da 
Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (984) Fonte: 504. Data da assinatura   /2021. 
Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Adenilson Marcos Gnoatto, pela Empresa. 
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Memorando 8-3.134/2021 cry 

   

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 04/08/2021 as 15:18:13 

Setores envolvidos: 

SMA, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-GMC, GAB-LC  

Dispensa de Licitação para serviços de atendimento técnico, licença de uso e manutenção 

mensal do sistema de gestão e controle de obras, utilizado na Divisão de Planejamento e 

Projetos  

Paw  esses autos conclusos ao Procurador Municipal kgrzwirtr: ,  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 



1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: BD8B-8C72-8446-A4D2 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:  

le MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 04/08/2021 15:18:27 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/BD8B-8C72-8446-A4D2  

• 
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rd  

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA - Secretario de Administração 

Data: 23/08/2021 As 14:31:07 

Setores envolvidos: 

SMA, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-GMC, GAB-LC 

Dispensa de Licitação para serviços de atendimento técnico, licença de uso e manutenção 
mensal do sistema de gestão e controle de obras, utilizado na Divisão de Planejamento e 
Projetos 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n°3.134/2021, e processo licitatório n°118/2021. 
Atenciosamente, 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.° 118/2021 

MEMORANDO 1Doc N.° 3.134/2021 

PARECER JURÍDICO N.°  153/2021/PGM/MS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ATENDIMENTO TÉCNICO, LICENÇA DE USO E MANU- o c4 
TENÇÃO MENSAL PARA  SOFTWARE  DE CONTROLE E GESTÃO DE a 

9 
OBRAS Z73 

'II 
A 
.:t EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 0  
co  

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE u_ 
o 0, 

ATENDIMENTO TÉCNICO, LICENÇA DE USO E MA- ts 
*8 

NUTENÇÃO MENSAL PARA  SOFTWARE  DE CONTROLE o 
o 

E GESTÃO DE OBRAS. JUSTIFICATIVA TÉCNICA. RE- E 0 
QUISITOS LEGAIS SATISFEITOS. POSSIBILIDADE, .c 

e 

COM RECO1VIENDACÕES. 15- 
co  
§ i= 
O 
-:•>_' 1 Do RELATÓRIO -2 
8. 

Trata-se do Processo Licitatório n.° 118/2021 (Memorando 1Doc n.°  3.134/2021), -§ - 
Dispensa, pelo qual a Secretaria de Administração pretende a contratação de empresa especia- .c  ci 

0 
lizada para prestação de serviços de atendimento técnico, licença de uso e manutenção mensal 0 0. para  software  de controle e gestão de obras, ao preço de R$ 10.032,00 (dez mil e trinta e dois .. 
reais). -, 

0. 
Os autos, contendo 82 (oitenta e duas) páginas, foram regularmente formalizados e  en- :e 0 contram-se instruidos com os seguintes documentos: Q' c0 

0 

a) Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021 (fls. 03/04); 0 0 
a 

b) Solicitação (fls. 05/08); e 0 
c) Termo de Referência (fls. 09/16); .0 03 

d) Orçamentos: (i) AM  Control  Softwares de Gestão, ao preço mensal de R$ 836,00; ai e,  
(ii) GM  Tecnologia Ltda. - ME, ao preço mensal de R$ 845,00; e;  (iii)  Papezo Ltda. - ME, ao -0 a, 

0 
preço mensal de R$ 990,00 (fls. 17/29); id  73 

0 CO 
0 :0 

e) Declaração de observância dos limites legais para processo de dispensa de licitação E. 7; 
(fls. 30); - 

6—g 
-o 
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f) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licitatório (fls. 

g) Parecer da Secretaria Municipal de Finanças de que existe dotação orçamentária pa-
ra assegurar o pagamento das obrigações decorrentes deste objeto pela Fonte 504 (fls. 35/36); 

h) Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 37); 
I) A.M Gnoatto — EPP: Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral, Requerimen-

to de Empresário, Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Débitos relati-
vos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da Unido, Certidão Negativa de Débitos Trabalhis-
tas, Certidão Negativa do Estado do Paraná, Certidão Negativa de Débitos do Município de 
Pato Branco/PR, Consulta ao Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas — CEIS, Consulta 
ao Cadastro de Impedidos de Licitar — TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administra-
tiva e Inelegibilidade do CNJ, Declaração de ausência de parentesco e de que não está incursa 
nas vedações do inc.  III  do  art.  8.666/93 e Certidão Negativa de Falência e Concordata (fls. 
38/52); 

J) Autorização do Prefeito Municipal para firmar contrato de serviços, via processo de 
dispensa de licitação, além de preparação da minuta (fls. 53); 

k) Minutas da dispensa, do contrato e do extrato para publicação, elaborados pela Di-
visão de Licitações e Contratos (fls. 54/80). 

I) Os autos foram remetidos para a Procuradoria Municipal em 04/08/2021 (fls. 
81/82). 

o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de con-
tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse 
mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as 
dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas 
por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discri-
cionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 
autoridades competentes. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/19881) e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

:0  
'"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe- 

deral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também,  ••• CI:l 

ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contra-  .g. 2 
tados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 45 -0 o -7 
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0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre 
os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-
ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 
hipóteses para estabelecer exceções h regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, res-
pectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contra-
tação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas 
pela Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade e de dispensa.2  

Passa-se, doravante, h. análise do caso concreto. 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
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2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 
0 

A Secretaria de Administração pretende a contratação de empresa especializada para 9 
prestação de serviços de atendimento técnico, licença de uso e manutenção mensal para softwa- co  
re  de controle e gestão de obras, ao preço de R$ 10.032,00 (dez mil e trinta e dois reais). 2 

A 

2.3.1 DA AUTORIDADE COMPETENTE  co  u. 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a con- 
tratação através do processo de dispensa (fls. 31 e 53). 0 

E r 
0 

2.3.2 DA JUSTIFICATIVA 8 
8 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria con-
templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 09/10). 

23.3 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 
c 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referencia de fls. 09/16, 
a. 

são claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam 0 
direcionamento. 

No Entanto, recomenda-se que a Secretaria: a) inclua no Termo de Referência os 
quantitativos e valores referentes ao Item 02, mesmo que por estimativa, podendo utilizar 
como parâmetro os pedidos de empenhos de processos licitatórios anteriores para o perí- 
odo de 12 meses, referente ao serviço em questão, bem como insira nas condições de  pa-  2 e a  co  o 

o .s 
estabelegam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá  ce5  cc32  
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" g 

2  "Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação  'ex  i- -8  
giver  que s6 não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a o  co  
licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, 
passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação" (MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 (ti 
ed. Niterói:  Impetus,  2013, p. 465). 
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gamento que os serviços do Item 02  serif)  solicitados e pagos apenas se houver necessida-
de da Administração, ou, se se tratar de serviço isento de pagamento, exclua o "Item 02" 
do objeto e inclua como obrigação da Contratada; b) exclua o "Item 03" do objeto, inse-
rindo-o nas obrigações na Contratada; c) providenciar a assinatura faltante na declara-
cio de observância dos limites legais para processo de dispensa de licitação (fls. 30) e; d) 
observar para os casos de prorrogações o limite de valor, nos termos do  art.  24, inciso II, 
da Lei n.° 8.666/93, já que se trata de serviços  continuos,  que inclui a prestação de servi-
ços. 

2.3.4 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 
favorável à contratação direta, via dispensa (fls. 37). 

A contratação de empresa especializada para prestação de serviços de atendimento 
técnico, licença de uso e manutenção mensal para  software  de controle e gestão de obras não 
envolve a aquisição de materiais, produtos ou gêneros disponibilizados por fornecedor exclusi-
vo (inc. I); também não se trata de serviço técnico, de natureza singular, dentre aqueles descri-
tos no  art.  13, da Lei n.° 8.666/93 (inc. II); e, também, não envolve a contratação de profissio-
nal do setor artístico (inc.  III).  Logo, não se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação  (art.  
253  c/c o  art.  13,4  da Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

Tanto é assim que a possibilidade de disputa está comprovada pelos orçamentos ane-
xados aos autos da: (i) AM  Control  Softwares de Gestão, ao preço mensal de R$ 836,00;  (ii) 
GM  Tecnologia Ltda. - ME, ao preço mensal de R$ 845,00; e;  (iii)  Papezo Ltda. - ME, ao prego 
mensal de R$ 990,00 (fls. 17/29). 

Porém, como o menor orçamento possui valor mensal de R$ 836,00 e total de R$ 
10.032,00 (dez mil e trinta e dois reais), não ultrapassa o limite de R$ 17.600,00 (dezessete mil 
e seiscentos) reais, a contratação direta, via dispensa, é possível, com base no  art.  24, inc. II5  c/c  

'"Art.  25. E inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de 
materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, 
vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de 
registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato. Federação ou Confedera-
ção Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta 
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação;  HI  - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública."  

"Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos 
a: I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - pareceres, perícias e avaliações em geral:  III  - asses-
sorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras;  III  - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; TV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 
administrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 
VII!- (Vetado)." 
5  "Art.  24. E dispensável a licitação: (...) II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto 
na alínea "a", do inciso H do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas 
de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de urna só vez;" 
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o art.  23, inc. II, letra "a",6  ambos da Lei 8.666/93, com a redação atribuida pelo  art.  10  do De- 
creto Federal n.°  9.412, de 18 de junho de 20187. 

Entende-se que, nesse caso, o custo econômico da licitação seria superior ao beneficio 
dela extraivel. 

Como escreve Marçal Justen Filho: 

"A pequena relevância econômica da contratação  nib  justifica gastos com uma li-
citação comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de pregos e convite 
se filia  ilk>  só à dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as formalida-
des prévias deverão ser proporcionais As peculiaridades e mais rápido o procedimento 
licitatório quanto menor for o valor a ser despendido pela Administração Pública." 

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda mais nas 
hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requisitos sejam compro-
vados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do  art.  24, II c/c o  art.  26, ambos da Lei 8.666/93, para que a contração C•I 

seja legal 6 necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria empresa que prestará 9 
a73 o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do prego; e, d) publicidade da contratação. 
0 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

2.3.4.1 DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N.° 8.666/93 

2.3.4.1.1 Do CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARA O SER- 
.0, 

VIÇO 0 
g. 0 

De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria de Administração .0 

pretende contratar a A.M Gnoatto — EPP, CNPJ 21.309.818/0001-60, para a prestação de 
serviços de atendimento técnico, licença de uso e manutenção mensal para  software  de controle 
e gestão de obras. 

8 

23.4.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 8. 
-§ 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibilidade é a 
abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-se de termos jurí- 
dicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de discricionariedade ao adminis- 0 

4.5  
trador. 0.u)  

A proporcionalidade é principio de envergadura constitucional que decorre do devido 0 
processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação do Poder Pú- 
blico a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. z 

Fe E  
co co  
o .5 

6  "Art.  23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a  III  do artigo anterior serão determinadas em função dos  cc  
seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: (...) II - para compras e serviços não referidos no inciso § 
anterior: a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 4) 

7  "Art.  10  Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do  art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atualiza- g 2 :2  dos nos seguintes termos: (...) II - para compras e serviços não incluídos no inciso I: a) na modalidade convite - até R$ a -5$ 

176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);" 
8  JUSTEN  FILM,  Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed.,  rev.  atual. e a 

ampl.  Sao  Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 470. o 
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A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio necessidade, 
adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parcelares que permitem a 
verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então: 
a) há necessidade da aquisição para que cumpra com o seu objeto? A contratação é 

necessária para a prestação de serviços de atendimento técnico, licença de uso e manutenção 
mensal para  software  de controle e gestão de obras; 

b) há adequação  entre a medida tomada e fim almejado? Há um perfeito acoplamento 
entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, tendo em vista que é in-
dispensável para a prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR), 
em especial através do SIM-AM, sistema utilizado pelo Tribunal para o recepcionamento e 
processamento de informações; 

c) há proporcionalidade em sentido estrito  no que tange ao equilibrado custo benefi-
cio. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? Atendido na medida 
em que no orçamento repassado pela A.M Gnoatto —  EPP, refere-se à aquisição de prestação de 
serviços de atendimento técnico, licença de uso e manutenção mensal para  software  de controle 
e gestão de obras e, se comparado com os demais orçamentos, é o de menor valor (fls. 17/23). 

2.3.4.1.3 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria juntou orçamentos da: (i) AM  Control  Softwares de Gestão, ao preço 
mensal de R$ 836,00;  (ii)  GM  Tecnologia Ltda. - ME, ao preço mensal de R$ 845,00; e;  (iii)  
Papezo Ltda. - ME, ao prego mensal de R$ 990,00 (fls. 17/29). 

Além disso, os orçamentos encontram-se datados e com a completa identificação das 
empresas que os forneceram. 

Recomenda-se que a Secretaria informe quem foi o servidor responsável pela 
pesquisa de pregos. 

2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária para a 
contratação pretendida (F: 504) (fls. 35/36). 

2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO 

De acordo com os Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021, a Comissão Perma-
nente de Licitações está formalmente constituída (fls. 03/04). 

2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A A.M GNOATTO - EPP 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 
a) habilitação jurídica:  Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral e Requeri- 

mento de Empresário (fls. 38/40); 
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b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão 
Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e A Dívida Ativa da Unido, Certidão Nega-
tiva de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do Paraná, Certidão Negativa de 
Débitos do Município de Pato Branco/PR e Certidão Negativa de Falência e Concordata (fls. 
41/45; 52); 

C) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta ao 
Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de Impedidos de 
Licitar — TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ, 
Declaração de ausência de parentesco e de que não está incursa nas vedações do inc.  HI  do  art.  
8.666/93 e Certidão Negativa de Falência e Concordata (fls. 46/51). 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá atualizar os documentos de fls. 41 e 
44, posto que vencidos. 

23.8 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ci c., As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação (fls. 54/80), atendem As exi- 

gências previstas no  art.  24, II c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos  Ad- cu  
ministrativos. 0  uS 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, dotação A 
orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, rescisão e prazo de .i (.)  cu  
execução e vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura e o Item IX do Edital u_ o 0 prescreve que a gestão da avença ficará a cargo do Secretário de Administração, Sr. Roberto ,0 ,  

'8 Alencar Przendziuk e a fiscalização a cargo dos servidores Roquelani Lorenzi (titular) e Tânia o 
e Marcieli Barrichello (substituta). E 
'a 

Por fim, recomenda-se que a Divisão de Licitações e Contratos: a) adéque as mi- .. 
0 

nutas do Edital e Anexos ao Termo de Referência a ser reformulado; b) insira nas minu- -8 
8 tas do Edital e Contrato o critério de reajuste, após transcorrido o período de 12 (doze) 8  
SS  meses de vigência contratual e; c) insira nas minutas do Edital e Anexos cláusula de pror- 

rogação contratual.  
t 

2.3.9 DAS PUBLICAÇÕES -§  
id  c c A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, .n .c 

através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 0. 
.5° 
-,, 

3 DA CONCLUSÃO = 0.' 
.c 
§ 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice no prosseguimento g 
do Processo Licitatório n.° 118/2021, instaurado pela Secretaria de Administração, com o obje- a v. 
tivo de contratar, por dispensa, com base no  art.  24, inc. II, da Lei n.° 8.666/1993, a empresa .3 .._. 
A.M GNoArro - EPP, para prestação de serviços de atendimento técnico, licença de uso e ma- g 
nutengdo mensal para  software  de controle e gestão de obras, ao preço de R$ 10.032,00 (dez -fli 
mil e trinta e dois reais), desde que atendidas as seguintes recomendações: id  IS o as 

E.  76  
,- w 

:c2A 
'''. o c 
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Secretaria de Administracão 

Recomendação 1: incluir no Termo de Referencia os quantitativos e 
valores referentes ao Item 02, mesmo que por estimativa, podendo uti-
lizar como parâmetro os pedidos de empenhos de processos licitatórios 
anteriores para o período de 12 meses, referente ao serviço em questão, 
bem como inserir nas condições de pagamento que os serviços do Item 
02 serão solicitados e pagos apenas se houver necessidade da Adminis-
tração, ou, se se tratar de serviço isento de pagamento, excluir o 
"Item 02" do objeto e incluir como obrigacão da Contratada; 

Recomendação 2: excluir o "Item 03" do objeto, inserindo-o nas obri-
gações na Contratada; 

-g 
Recomendação 2: inserir nas minutas do Edital e Contrato o critério de 
reajuste, após transcorrido o período de 12 (doze) meses de vigência 

5. 
contratual; 0 

0.° 
Recomendação 3: inserir nas minutas do Edital e Anexos cláusula de 
prorrogação contratual; te- a  8 (..9 z u; 
Recomendação 5: atualizar o documento de fls. 41 e 44, posto que ri 
vencidos; 

Recomendação 

co  (0 
o .2 
C) 2  
cc  €5 

Recomendação 6: providenciar as publicações de praxe, anexando os • -0 
comprovantes nestes autos. g fo3  

S :2  
- Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 

procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria o -0  co  
Pagina 8 de 9 .s
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Recomendação 3: informar o servidor responsável pela pesquisa de 0 c., e preços; 9 
21-3 
03 

Recomendação 4: providenciar a assinatura faltante na declaração de 2 
observância dos limites legais para processo de dispensa de licitação A 

•:t (fls. 30); 0  co  u_ 0 to 
Recomendação 5: observar para os casos de prorrogações o limite de ,(5 

'8 
valor, nos termos do  art.  24, inciso II, da Lei n.° 8.666/93, já que se trata 0 
de serviços  continuos,  que inclui a prestação de serviços. 1 4:2 .. 

0 
'a 
8 

Divisão de Licitações e Contratos: 8 != 
i 

Recomendação 1: atualizar as minutas do Edital e anexos ao Termo de #  
Referencia reformulado; 
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Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e o 
cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno 
do processo A Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo 
nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve As questões jurídicas 
observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os elemen-
tos técnicos pertinentes A execução dos serviços, como aqueles de ordem financeira ou orça-
mentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competen-
te. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGA RI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 

o 
-0  CD 
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{5:4 CHOP1NZINHO  1Doc 
Memorando 11- 3.134/2021 

De: Roquelani L. - SMA-GMC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 24/08/2021 As 16:20:22 

Setores envolvidos: 

SMA, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-GMC, GAB-LC 

Dispensa de Licitação para serviços de atendimento técnico,  licence  de uso e manutenção 
11) mensal do sistema de gestão e controle de obras, utilizado na Divisão de Planejamento e 

Projetos 

Informo que sou o responsável pela coleta de orçamentos, bem como anexo Termo de referência alterado 
conforme Parecer Jurídico. 

Roquelani Lorenzi 

Responsável Transferências  Voluntaries  
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3 -1  

TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETIVO 

0 presente instrumento tem por objetivo estabelecer parâmetros e especificações 
técnicas com o intuito de disciplinar a contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços de atendimento técnico, licença de uso e manutenção mensal 
para  software  de controle e gestão de obras; em conformidade com os requisitos e 
condições estatuídos no presente Termo de Referência. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. DA JUSTIFICATIVA 

Considerando a necessidade do Município de Chopinzinho, para prestação de 
contas ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR), em especial o SIM-
AM, no qual desde 2013 os municípios não possuem base local e todas as 
informações são alimentadas on-line e via importação. Dessa forma necessitamos 
de sistemas informatizados para geração de informações em arquivos para 
importação. Salientando o objetivo de cumprir com os deveres relativos ao envio de 
informações ao Tribunal de Contas, assim como demais situações em que a 
legislação prevê e que, sem o devido instrumento  (software)  os arquivos gerados e 
que são enviados ao SIM-AM demorariam mais para serem confeccionados, o que, 
demandaria de mais horas e consequente um atraso no envio da remessa e se, 
ocorrer atrasos nas entregas mensais, o Município fica propenso a receber multas. 
Sistema este destinado também ao orçamento e acompanhamento das obras. 

Ressaltamos que é serviço necessário e de grande importância e que, a empresa 
A.M. GNOATTO — ME, desde 2013, disponibiliza esse tipo de  software  ao Município, 
a qual sempre prestou os serviços satisfatoriamente, com destreza e agilidade, 
gerando grande Base de dados municipal. 

Como é sabido, embora a realização de contratos pela Administração Pública exija, RI  cu  z 2 
em regra, a obediência ao certame licitatório (principio da obrigatoriedade), o cc  m 

2 vi legislador ressalvou hipóteses em que o Gestor pode prescindir da seleção formal 2 2 2 
prevista na Lei Federal n° 8.666/93, classicamente denominadas como "dispensa" e _., . 
"inexigibilidade". D (6  

rt3 O 
0 ° 03 
X ,z3 

Essas hipóteses de ressalva encontram fundamento no próprio texto constitucional, 
uma vez que o inciso XXI do artigo 37, da Constituição Federal, ao estabelecer a 
obrigatoriedade do procedimento de licitação para os contratos feitos pela 
Administração, já inicia seu texto resguardando "ressalvados os casos especificados 
na legislação". 
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Em outras palavras, quando a Lei prevê hipóteses de contratação direta (dispensa e 
inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
melhor contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio 
ao procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve ao eficaz 
atendimento do interesse público naquela hipótese especifica. Destaccu Adilson 
Abreu Dallar (professor titular de direito administrativo da Faculdade de Direito da 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (puc/sp): 

"Nem sempre, é verdade, a licitação leva a uma contratação mais vantajosa. Não 
pode ocorrer, em virtude da realização do procedimento licita tório, é o sacrifício de 
outros valores e princípios consagrados pela ordem jurídica, especialmente o 
principio da eficiência." 

2.2. DO EMBASAMENTO LEGAL 

Após cotações de preços, coletadas pelo Funcionário Público Roquelani Lorenzi, 
Matricula Funcional n2  125-6, a empresa que apresentou o menor valor foi a A.M. 
GNOATTO - ME, inscrita no CNPJ n2 21.309.818/0001-60, em anexo ao processo e 
de acordo com o subitem 3.1 deste termo de referência, dentro do limite imposto 
pelo Inciso II do  Art.  24 da Lei Federal n° 8.666/93 e Decreto Federal n° 9.412 de 18 
de junho de 2018, ampliado pela Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021. 

2.2.1 DA LEI FEDERAL n° 8.666/93 
2.2.1 1 "Art.  24. e dispensável a licitação: 

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a 
parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma 
natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e 
concomitantemente; 
II - para compras e serviços não incluídos no inciso I: 
a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil 
reais);" 

3. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS, DOS QUANTITATIVOS E DO VALOR: 

Os serviços a serem executados nas quantidades são os constantes do item 01 e 
02, conforme segue: 

ITEM QTDE  UN  DESCRIÇÃO 
VALOR 

MENSAL 
VALOR 

TOTAL ANO 

01 12 MÊS  MANUTENCAO MENSAL (ATUALIZACAO, 
LICENCA DE USO E AUXILIO) 

R$ 836.00 R$ 10.032,00 

TOTAL R$ 10.032,00 
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Item 01 - valor mensal para manutenção sistema (atualização, licença de uso e 
auxilio no fechamento do SIM-AM) é de R$ 836,00 (oitocentos e trinta e seis reais), 
totalizando para 12 (doze) meses a quantia de R$ 10.032,00 (dez mil e trinta e dois 
reais). 

A hospedagem do sistema, armazenamento,  backup,  taxa de domínio e serviço de 
atendimento técnico é por conta da empresa CONTRATADA, sem custos ao 
CONTRATANTE. 

3.1. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

3.1.1. 0 acesso ao Sistema deverá ser via internet e compatível com os 
principais navegadores existentes no momento, além de sistemas operacionais 
(inclusive de softwares livres existente no mercado). 

3.1 .2. 0 sistema deve possuir controle das ordens de serviços sobre 
intervenções com: cadastro de ARTs/RRTs, dados de licitação, contrato da 
ordem e serviço, acompanhamento da execução da obra, possuir geração 
automática de atos quando efetuados os lançamentos dos acompanhamentos e 
planilhas de intervenção para alimentação dos dados necessários na Atoteca do 
TOE-PR. Possuir possibilidade da inserção e manutenção de todos os dados 
necessários para atender as disposições do SIM-AM, do TOE-PR. 

3.1.3. 0 Sistema deverá possuir acesso por nível de usuário, tendo um 
administrador responsável por conceder os acessos dos módulos aos demais 
usuários. 

3.1.4. 0 Sistema de Gestão de Obras é destinado, especialmente, aos 
responsáveis pelo orçamento e acompanhamento da obra. Esse sistema deve 
conter informações da obra, tais como: localidade,  area  e projeto, além do cadastro 
de orçamentos, cronogramas e medições. Tais funcionalidades devem estar 
acompanhadas de uma ferramenta de utilitários do Sistema para facilitar os 
processos por meio de redução proporcional de valores de itens agrupados do 
orçamento, gerador de planilhas no formato XLS dos orçamentos e importação de 
planilhas de orçamentos vindas de empreiteiras para o Sistema. A ferramenta 
deverá dispor de um modo que no caso de um profissional ser usuário  ern  mais de 
um município, este possa copiar projetos entre os municípios em que o mesmo 
atuar. 

0 Sistema deverá possuir os módulos disponíveis, conforme especificados abaixo: 
3.1.4.1. Na opção informações da obra o projetista poderá cadastrar todas as 
informações da obra e enviar projetos para serem visualizados por outros usuários 
com o acesso ao município. A tela de informações de obra deverá conter os 
seguintes itens: 
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a) Descrição (breve descritivo da obra); 
b) Logradouro e complemento (endereço completo da obra); 
C) Longitude e latitude; 
d) Dimensões da obra (área existente, área a reformar, área ampliada e  Area  
total); 
e) Responsável CREA/CAU (Responsável técnico pelos orçamentos); 

3.1.5. Deverá ainda, ser possível adicionar grupos, remover grupos, mover grupos 
para cima ou para baixo, afetando também os subgrupos de forma automática. Nas 
telas de consultas de grupos, o usuário poderá efetuar buscas detalhadas a partir de 
qualquer descrição. Após o usuário efetuar a busca, a seleção deve ser realizada 
por meio de  clique  na linha desejada. 

3.1.5.1. Após a vinculação dos grupos do orçamento, o usuário poderá selecionar u_ , 
o grupo vinculado para lançar sua composição em tela separada, assim, o sistema c? 
proporcionará mais espaço e conforto na busca dos itens das tabelas pré-dispostas, . 

w 
9 

diminuindo erros na hora do vinculo como número sequencial, quantidade, valor W 
CO 

0 unitário e  etc. o os .-, C) u-, 
3.1.5.2. No módulo de cadastro de itens da composição do orçamento, o usuário . -,- 
terá como campos: -s 

? 
a) Item (item da composição A ser vinculado ao grupo); '5 

. c 
b) Número do item (sequencial deste item no orçamento); . -6- 
c) Unidade de medida (já sugerido pelo sistema através do cadastro dos itens); 2 

S 
d) Valor unitário (esse valor pode ser alterado, porém o sistema vincula como sF. ts 
sugestão através do cadastro dos itens); ' :a 
e) Quantidade (6 o quantitativo informado pelo usuário); 8 
f) Fonte de recurso. ci o 

-o 
`- c i . c 

3.1.6. Os campos para lançamento de uma medição serão: .2 .. a o .. 
a) Obra (obra vinculada ao orçamento); -,-, 

.. b) Mês de referência (mês de referência da medição, deve ser o mesmo mês .. = 
a> informado no cronograma da obra); ch 0 0 

c) Número da medição; .  
of  

d) Data da medição; i S' z 
e) Composição (item a ser medido); 2 

.7) 
f) Executado (quantidade executada na medição). . 

0 

0 Sistema deverá conter, de forma integrada aos módulos de medição e de 6 -8 . c. 
acompanhamento de obras, todas as especificações necessárias para a geração de 0 -6 

CL > 

informações ao sistema de informações do Tribunal de Contas do Paraná, conforme za 
os  layout's  disponíveis no  site  www.tce.pr.gov.br c, - 

as > 
c .0- e 

D 

R
C
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3.1.6.1. No  minim,  o Sistema deve possuir as seguintes funcionalidades: 

a) Boletim de medição 
b) Diário de Obra 
C) Orçamentos 
d) Ordem de Serviços 
e) Laudo de Vistoria Técnica 
f) Termos de Recebimento de Obras Temporários 
g) Termos de Recebimento de Obras Definitivos 

3.1.6.2. As informações descritas no item anterior e demais especificadas pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR) deverão ser exportadas 
diretamente para o sistema SIM-AM. 

3.1.7. A Contratada ficará responsável pelo abastecimento inicial e atualização 
dos itens para o orçamento, conforme tabelas padrões dos principais financiadores 
nacionais e estaduais, sendo obrigatório, no  minim,  as seguintes tabelas: 

a) SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e  indices  da 
Construção Civil); 
b) SEOP (Secretaria de Estado de Obras Públicas); 
c) DER (Departamento de Estradas e Rodagem); 
d) Preço de Mercado. 

0 Sistema deverá ser fornecido ao município contratante com acesso ilimitado de 
usuários em cada módulo, sendo o usuário sempre informado acerca da situação de 
cada contrato, parecer ou certidão vinculada ao contrato de convênio de compra, ou 
de obra, de forma instantânea. Um controle de documentos digitalizados para 
acesso e visualização de qualquer dispositivo conectado A internet deve estar 
disponível no Sistema 

4. DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Não há prazo para implantação do sistema por já estar em utilização, não 
gerando custos adicionais para o município. 

4.2. 0 prazo de prestação de serviços (manutenção mensal e atendimento técnico) 
será de 12 (doze) meses. 

4.3. 0 desenvolvimento dos trabalhos será acompanhado e fiscalizado por 
funcionários do Município de Chopinzinho, que serão responsáveis pelo envio das 
informações necessárias para a execução objeto desta Licitação. 
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4.4. 0 Contratante reserva-se o direito de não receber os serviços em desacordo 
com o previsto neste termo de referência. 

4.5. A Contratada é obrigada a substituir, imediatamente e as suas expensas, os 
serviços em que se verifiquem irregularidades. 

4.6. A Contratada deverá apresentar para aprovação do Contratante, toda vez que 
for necessário, dados informativos sobre os serviços, de modo que permita sua 
perfeita identificação quanto a qualidade e procedência. 

4.7. No caso de não renovação do contrato e da proposta conter o uso de 
plataformas/interfaces que sejam de propriedade da Contratada, deverão ser 
apresentados pianos para migração a outra plataforma, com planos de manutenção 
da base e informações já utilizadas na referida ferramenta. 

5. DO PAGAMENTO ci 

c.) 

5.1. 0 prego ajustado  sera  pago, através da Tesouraria do Município, diretamente . 
em conta corrente bancária em nome da CONTRATADA, até o 10 (décimo) dia Ca . ,z,, 
do mês subsequente após a entrega da nota fiscal, sua conferência e aceitação pelo .. 

Fiscal responsável. 
O 
c 

5.2. A CONTRATADA deverá informar na correspondente Nota Fiscal/Fatura seus ' -8 
dados bancários para a realização do respectivo pagamento. - 

,-- 
z75 

6. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO ..5  z. 

ci 6.1. caberá a gestão do Contrato ao Secretário Municipal de Administração, Sr. , „. 
Roberto Alencar Przendziuk, ao qual compete todas as ações necessárias ao fiel ci 

c 
cumprimento das condições estipuladas no Contrato.  .g_ .. 

.. 
6.2. A fiscalização do Contrato ficará a cargo da Divisão de Planejamento e - 

6 ci. 
Projetos, na pessoa do servidor Sr. Roquelani Lorenzi, para acompanhamento da :E.  
execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor as ocorrências - 
que possam prejudicar o bom andamento do contrato. ,6 

2 
o 
T'D 

6.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade c 

da CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, . 

resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus -. 
ili -o 

empregados ou prepostos.  . . 
a> T,  CI.  > 

6.4. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE, não O c',5 0. c) 
o 

elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das'Z- 
2 (7) ; 
<o- 

'7"7 

;( 
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obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta, perante quaisquer 
irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, as quais não implicarão 
corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor designado para a 
fiscalização. 

6.5. Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços 
considerados inadequados. 

6.6. Por força do contido no  art.  68, da Lei n. 8.666/93, a CONTRATADA, por 
ocasião da assinatura do contrato, deverá indicar preposto, aceito pelo fiscal do 
contrato, para representá-la sempre que for necessário. 

6.7. Ao preposto da CONTRATADA competirá, entre outras atribuições: 
a) Representar os interesses da CONTRATADA perante o CONTRATANTE; 
b) Realizar os procedimentos administrativos junto ao CONTRATANTE; 
c) Manter o CONTRATANTE informado sobre o andamento e a qualidade dos 
serviços executados; 
d) Comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal 
do contrato. 

Chopinzinho, 24 de agosto de 2021. 

-e--c- 
encar • endziuk 

rio de inistragão 
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13  VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: 595B-CCEB-0E65-3F7F 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

1,/ ROQUELANI LORENZI (CPF 545.XXX.X)(X-04) em 24/08/2021 16:20:38 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.briverificacao/595B-CCEB-0E65-3F7F  

• 

•  
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CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 21.309.818/0001-60 

Razão Social :AM GNOA1T0 EPP 

Endereço: R ASSIS BRASIL 502 /  BRASILIA  / PATO BRANCO / PR / 85504-011 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:24/08/2021 a 22/09/2021  

Certificação Número: 2021082400485900129628 

Informação obtida em 25/08/2021 10:11:44 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 1, 06 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 024822349-71 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 21.309.818/0001-60 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 23/12/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Página 1 de 1 
Emitido via  Internet  Pública (25/08/2021 10:13:09) 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 28/2021 

Processo n°118/2021 

O MUNICiP10 DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto 005/2021 e alterado pelo Decreto n° 046/2021, resolve 
realizar licitação na modalidade Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Administração em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 
3.134/2021 requer a contratação contratação de serviço de atendimento técnico, licença de uso 
e manutenção mensal do sistema de gestão de obras, utilizado na Divisão de Planejamento e 
Projetos. conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital. 
sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II — DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600.00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor prego e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: A. M. GNOATTO EPP 
Endereço: Rua Assis Brasil, n° 502, Bairro Vila Isabel 
Cidade: Pato Branco CEP: 85.504-011 U.F.: PR 
CNPJ: 21.309.818/0001-60 
Representante Legal: Adenilson Marcos Gnoatto 

CPF: 033.343.549-46 RG: 8.001.126-1 SESP/PR 

IV — DA HABILITAÇÃO 

1 
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4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual). devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadast-o Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa á Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituidos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill  co Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TOE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V— DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

2 
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5.2.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 

previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 

Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 

vulto que possa ser realizada de uma s6 vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 

licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 

Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.3 — A Aquisição deste processo tem o valor de R$ 10.032,00 (dez mil e trinta e dois reais), 

portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

5.4 — Optou-se ainda, pela contratação através de Dispensa de Licitação, devido a solicitação 

apresentada pela Secretaria de Administração, através de Processo Licitat6rio, na modalidade 

de Dispensa de Licitação, bem como, justificativa nos seguintes termos: 

"Considerando a necessidade do Município de Chopinzinho, para prestação de 
contas ao Tribunal de Contas do Estado do  Parana  (TOE/PR), em especial o 
SIM-AM, no qual desde 2013 os municípios não possuem base local e todas as 
informações são alimentadas on-line e via importação. Dessa forma 
necessitamos de sistemas informatizados para geração de informações em 
arquivos para importação. Salientando o objetivo de cumprir  con-  os deveres 
relativos ao envio de informações ao Tribunal de Contas, assim como demais 
situações em que a legislação prevê e que, sem o devido instrumento  (software)  
os arquivos gerados e que são enviados ao SIM-AM demorariam n mais para 
serem confeccionados, o que, demandaria de mais horas e consequente um 
atraso no envio da remessa e se, ocorrer atrasos nas entregas mensais. o 
Município fica propenso a receber multas. Sistema este destinadc também ao 
orçamento e acompanhamento das obras. 
Ressaltamos que é serviço necessário e de grande importância e que, a 
empresa A.M. GNOATTO — ME, desde 2013. disponibiliza esse tipo de  
software  ao Município, a qual sempre prestou os serviços satisfatoriamente, 
com destreza e agilidade, gerando grande Base de dados municipal. 
Como é sabido, embora a realização de contratos pela Administração Pública 
exija, em regra. a obediência ao certame licitatorio (principio da 
obrigatoriedade), o legislador ressalvou hipóteses em que o Gestor pode 
prescindir da seleção formal prevista na Lei Federal n° 8.666/93, classicamente 
denominadas como "dispensa" e "inexigibilidade". 
Essas hipóteses de ressalva encontram fundamento no próprio texto 
constitucional, uma vez que o inciso XXI do artigo 37, da Constituição Federal, 
ao estabelecer a obrigatoriedade do procedimento de licitação para os 
contratos feitos pela Administração, já inicia seu texto resguardando 
"ressalvados os casos especificados na legislação." 

VI— DAS ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇOS 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 

I — Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 
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6.2 — 0 acesso ao Sistema deverá ser via internet e compatível com os principais navegadores 
existentes no momento, além de sistemas operacionais (inclusive de softwares livres existente 
no mercado). 

6.3 — 0 sistema deve possuir controle das ordens de serviços sobre intervenções com: 
cadastro de ARTs/RRTs, dados de licitação, contrato da ordem e serviço, acompanhamento da 
execução da obra, possuir geração automática de atos quando efetuados os lançamentos dos 
acompanhamentos e planilhas de intervenção para alimentação dos dados necessários na 
Atoteca do TCE-PR. Possuir possibilidade da inserção e manutenção de todos os dados 
necessários para atender as disposições do SIM-AM, do TCE-PR. 

6.4 — 0 Sistema deverá possuir acesso por nível de usuário, tendo um administrador 
responsável por conceder os acessos dos módulos aos demais usuários. 

6.5 — 0 Sistema de Gestão de Obras é destinado, especialmente, aos responsáveis pelo 
orçamento e acompanhamento da obra. Esse sistema deve conter informações da obra, tais 
como: localidade,  area  e projeto. além do cadastro de orçamentos, cronogramas e medições. 
Tais funcionalidades devem estar acompanhadas de uma ferramenta de utilitários do Sistema 
para facilitar os processos por meio de redução proporcional de valores de itens agrupados do 
orçamento, gerador de planilhas no formato XLS dos orçamentos e importação de planilhas de 
orçamentos vindas de empreiteiras para o Sistema. A ferramenta deverá dispor de um modo 
que no caso de um profissional ser usuário em mais de um município, este possa copiar 
projetos entre os municípios em que o mesmo atuar. 

6.6 — 0 Sistema deverá possuir os módulos disponíveis, conforme especificados abaixo: 

6.6.1 — Na opção informações da obra o projetista poderá cadastrar todas as informações da 
obra e enviar projetos para serem visualizados por outros usuários com o acesso ao município. 
A tela de informações de obra deverá conter os seguintes itens: 

A) Descrição (breve descritivo da obra); 

B) Logradouro e complemento (endereço completo da obra); 

C) Longitude e latitude: 

D) Dimensões da obra  (area  existente.  area  a reformar.  area  ampliada e  area  total); 

E) Responsável CREA/CAU (Responsável técnico pelos orçamentos); 

6.7 — Deverá ainda, ser possível adicionar grupos, remover grupos, mover grupos para cima ou 
para baixo, afetando também os subgrupos de forma automática. Nas telas de consultas de 
grupos, o usuário poderá efetuar buscas detalhadas a partir de qualquer descrição. Após o 
usuário efetuar a busca, a seleção deve ser realizada por meio de  clique  na linha desejada. 

6.8 — Após a vinculação dos grupos do orçamento, o usuário poderá selecionar o grupo 
vinculado para lançar sua composição em tela separada, assim, o sistema proporcionara mais 
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espaço e conforto na busca dos itens das tabelas pré-dispostas, diminuindo erros na hora do 
vinculo como número sequencial, quantidade, valor unitário e  etc.  

6.9 — No módulo de cadastro de itens da composição do orçamento, o usuário terá como 
campos: 

A) Item (item da composição à ser vinculado ao grupo); 

B) Número do item (sequencial deste item no orçamento): 

C) Unidade de medida (já sugerido pelo sistema através do cadastro dos itens); 

D) Valor unitário (esse valor pode ser alterado, porém o sistema vincula como sugestão através 
do cadastro dos itens); 

E) Quantidade (6 o quantitativo informado pelo usuário); 

F) Fonte de recurso. 

6.10— Os campos para lançamento de uma medição serão: 

A) Obra (obra vinculada ao orçamento); 

B) Mês de referência (mês de referência da medição, deve ser o mesmo mês in'ormado no 
cronograma da obra); 

C) Número da medição; 

D) Data da medição; 

E) Composição (item a ser medido); 

F) Executado (quantidade executada na medição). 

6.11 — 0 Sistema deverá conter, de forma integrada aos módulos de medição e de 
acompanhamento de obras, todas as especificações necessárias para a geração de 
informações ao sistema de informações do Tribunal de Contas do Paraná, conforme os  layout's  
disponíveis no  site  www.tce.pr.gov.br. 

6.11.1 — No minimo, o Sistema deve possuir as seguintes funcionalidades: 

A) Boletim de medição 

B) Diário de Obra 

C) Orçamentos 

D) Ordem de Serviços 

E) Laudo de Vistoria Técnica 
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F) Termos de Recebimento de Obras Temporários 

G) Termos de Recebimento de Obras Definitivos 

6.11.2 — As informações descritas no item anterior e demais especificadas pelo Tribunal de 
Contas do Estado do  Parana  (TOE/PR) deverão ser exportadas diretamente para o sistema 

SIMAM. 

6.12 — A Contratada ficara responsável pelo abastecimento inicial e atualização dos itens para 
o orçamento, conforme tabelas padrões dos principais financiadores nacionais e estaduais, 
sendo obrigatório, no minimo, as seguintes tabelas: 

A) SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e  indices  da Construção Civil); 

B) SEOP (Secretaria de Estado de Obras Públicas); 

C) DER (Departamento de Estradas e Rodagem); 

D) Prego de Mercado. 

6.13 — 0 Sistema deverá ser fornecido ao município contratante com acesso ilimitado de 
usuários em cada módulo, sendo o usuário sempre informado acerca da situação de cada 
contrato, parecer ou certidão vinculada ao contrato de convênio de compra, ou de obra, de 
forma instantânea. Um controle de documentos digitalizados para acesso e visualização de 
qualquer dispositivo conectado á internet deve estar disponível no Sistema. 

VI— DA ExEcupÃo O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

7.1 — Não há prazo para implantação do sistema por já estar em utilização, não gerando custos 
• adicionais para o município. 

7.2 — 0 prazo de prestação de serviços (manutenção mensal e atendimento técnico)  sera  de 12 
(doze) meses. 

7.3 — 0 desenvolvimento dos trabalhos  sera  acompanhado e fiscalizado por funcionários do 
Município de Chopinzinho. que serão responsáveis pelo envio das informações necessárias 
para a execução objeto desta Licitação. 

7.4 — 0 Contratante reserva-se o direito de não receber os serviços em desacordo com o 
previsto neste termo de referência. 

7.5 — A Contratada é obrigada a substituir, imediatamente e as suas expensas, os serviços em 
que se verifiquem irregularidades. 

7.6 — A Contratada deverá apresentar para aprovação do Contratante, toda vez que for 
necessário, dados informativos sobre os serviços, de modo que permita sJa perfeita 
identificação quanto a qualidade e procedência. 
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7.7 — No caso de não renovação do contrato e da proposta conter o uso de 
plataformas/interfaces que sejam de propriedade da Contratada, deverão ser apresentados 
planos para migração a outra plataforma, com planos de manutenção da base e informações já 
utilizadas na referida ferramenta. 

7.8— A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado conforme disposto no Artigo 57 da Lei 8666/93. Em caso de prorrogação o indice de 
reajuste aplicado será o IPCA. 

VIII— VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 10.032,00 (dez mil e tinta e dois 
reais). 

8.2 — 0 prego ajustado será pago, através da Tesouraria do Município, diretamente em conta 
corrente bancária em nome da CONTRATADA, até o 10 (décimo) dia útil do mês subsequente 
após a entrega da nota fiscal, sua conferência e aceitação pelo Fiscal responsável. 

8.3 — A CONTRATADA deverá informar na correspondente Nota Fiscal/Fatura seus dados 
bancários para a realização do respectivo pagamento. 

8.4 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE. além dos juros de mora. os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis â caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com 

• redação dada pela Lei 11.960/091 

8.5 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Administração 03 01.041220003.2.007.3 3.90.40 (984) FONTE: 
504. 

IX — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendc suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 

9.2 — A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk Secretário 
de Administração, quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das. condições 
estipuladas no Contrato. 

9.3 — A fiscalização do Contrato ficará a cargo da Divisão de Planejamento e Projetos, na 
pessoa do servidor Senhor Roquelani Lorenzi, para acompanhamento da execução do objeto 
da presente contratação, informando ao gestor às ocorrências que possam prejudicar o bom 
andamento do contrato. A fiscal substituta do Contrato será a servidora Senhora Tânia Marcieli 
Barrichello. 
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9.4 — A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros. resultantes de ação 
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

9.5 — A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE, não elide nem 
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações 
pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta, perante quaisquer irregularidades 
resultantes de imperfeições técnicas, as quais não implicarão corresponsabilidade do 
CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização. 

• 9.6 — Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados 
inadequados. 

9.7 — Por força do contido no  art.  68, da Lei n. 8.666/93, a CONTRATADA, por ocasião da 
assinatura do contrato, deverá indicar preposto. aceito pelo fiscal do contrato. para representá-
la sempre que for necessário. 

9.8 — Ao preposto da CONTRATADA competirá, entre outras atribuições: 

A) Representar os interesses da CONTRATADA perante o CONTRATANTE; 

B) Realizar os procedimentos administrativos junto ao CONTRATANTE; 

C) Manter o CONTRATANTE informado sobre o andamento e a qualidade dos serviços 
executados; 

D) Comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato. • 9.9 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Ccntrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.10 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor clo Contrato 
proceder conforme os itens 11.8 e 13.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

9.11 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado. o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município. realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo olginário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
á CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc:).  

X — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

10.1 — Da Contratante: 
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10.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital, Contrato e seus 
anexos. 

10.1.2 — Comunicar a Contratada. por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 

10.1.3 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

10.1.4 — Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

10.1.5 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

10.1.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.2 — Da Contratada: 

10.2.1 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

10.2.2 — Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especifica:Aes, prazo 
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

10.1.3 — A hospedagem do sistema, armazenamento,  backup,  taxa de domínio e serviço de 
atendimento técnico é por conta da empresa CONTRATADA sem custos ao CONTRATANTE. 

XI — DA RESCISÃO 

11.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

11.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou. ainda, a inexecução sem juste causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

11.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE: 

11.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

11.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
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11.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

11.4 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.5 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 

judicialmente. 

11.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 

do objeto contratado. 

11.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

11.7.1 — A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

11.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

11.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

11.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

11.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

11.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

11.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel: 
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11.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditá -lo e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 11.7 deste 
Termo. 

XII — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

12.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

12.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XIII — DAS PENALIDADES 

13.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

13.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso njustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
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C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93: 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na iipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os ar:igos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

13.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

13.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

13.5— Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

13.6— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

13.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

13.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 
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13.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

13.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis. sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

13.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

13.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

13.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao r.esultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

13.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA. sem prejuízo do contradito -io e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIV — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

14.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

14.2 — Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais lici::antes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cLja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 
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14.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

14.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR. 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do 
Contrato. 

XV — DO PROSSEGUIMENTO 

15.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

c______
6

1 
 hopinzinho - PR. 25 de agosto de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

André Felipe Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

Os serviços a serem executados nas quantidades são os constantes do item 01 e 02, conforme 
segue: 

ITEM QTDE  UN  DESCRIÇÃO 
VALOR 

MENSAL 
VALOR TOTAL 

ANO 

01 12 MÊS 
MANUTENCAO MENSAL 

(ATUALIZACAO, LICENCA DE USO 
E AUXILIO) 

R$ 836,00 R$ 10.032,00 

TOTAL R$ 10.032,00 

Item 01 - Valor mensal para manutenção sistema (atualização, licença de uso e auxilio no 
fechamento do SIM-AM) é de R$ 836,00 (oitocentos e trinta e seis reais), totalizar do para 12 
(doze) meses a quantia de R$ 10.032,00 (dez mil e trinta e dois reais). 

A hospedagem do sistema, armazenamento,  backup,  taxa de domínio e serviço de atendimento 
técnico é por conta da empresa CONTRATADA, sem custos ao CONTRATANTE. 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 28/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 28/2021, eu, 
EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

A. M. GNOATTO EPP 21.309.818/0001-60 R$ 10.032,00 

Conforme proposta. 

E a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 25 de agosto de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 183/2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: A. M. Gnoatto EPP. CNPJ: 21.309.818/0001-60. Objeto: Contratação de serviço 
de atendimento técnico, licença de uso e manutenção mensal do sistema de gestão de 
obras, utilizado na Divisão de Planejamento e Projetos. Valor R$ 10.032,00 (dez mil e trinta 
e dois reais). Origem: Dispensa de Licitação n°28/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 
8.666/93. Elemento de despesa: (984) Fonte: 504. Data da assinatura 25/08/2021. Assinam: 
Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Adenilson Marcos Gnoatto, pela Empresa. 
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CONTRATO N° 183/2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZIINHO E A 
EMPRESA A. M. GNOATTO EPP. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: A. M. GNOATTO EPP, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 
Assis Brasil, n° 502, Bairro Vila Isabel, no Município de Pato Branco - Paraná, CEP 85.504-011, 
inscrita no CNPJ: 21.309.818/0001-60, telefone (46) 9 9971-0679, neste ato representado pelo 
Senhor Adenilson Marcos Gnoatto, portador do CPF 033.343.549-46 e do RG 8.001.126-1 
SESP/PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° 28/2021, Processo 
Licitatório n° 118/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

Os serviços a serem executados nas quantidades são os constantes do item 01 e 0 2 , conforme 
se ue: 

ITEM QTDE  UN  DESCRIÇÃO 
VALOR 

MENSAL 
VALOR TOTAL 

ANO 

01 12 MÊS 
MANUTENCAO MENSAL 

(ATUALIZACAO, LICENCA DE USO 
E AUXILIO) 

R$ 836,00 R$ 10.032,00 

TOTAL R$ 10.032,00 

Item 01 - Valor mensal para manutenção sistema (atualização, licença de uso e auxilio no 
fechamento do SIM-AM) é de R$ 836,00 (oitocentos e trinta e seis reais), totalizando para 12 
(doze) meses a quantia de R$ 10.032,00 (dez mil e trinta e dois reais). 

A hospedagem do sistema, armazenamento,  backup,  taxa de domínio e serviço de atendimento 
técnico é por conta da empresa CONTRATADA, sem custos ao CONTRATANTE. 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importãncia total de R$ 10.032,00 (dez mil e trinta e dois reais). 

2.2. 0 prego ajustado será pago, através da Tesouraria do Município, diretamente em conta 
corrente bancária em nome da CONTRATADA, até o 10 (décimo) dia útil do mês subsequente 
após a entrega da nota fiscal, sua conferência e aceitação pelo Fiscal responsável. 

2.3. A CONTRATADA deverá informar na correspondente Nota Fiscal/Fatura seus dados 
bancários para a realização do respectivo pagamento. 

2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
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oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.5. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Administração 03.01.041220003.2.007.3.3.90.40 (984) FONTE: 504. 

2.6. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DAS ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇOS, EXECUÇÃO DO OJETO E 
VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. 0 acesso ao Sistema deverá ser via internet e compatível com os principais navegadores 
existentes no momento, além de sistemas operacionais (inclusive de softwares livres existente no 
mercado). 

4.2. 0 sistema deve possuir controle das ordens de serviços sobre intervenções com: cadastro de 
ARTs/RRTs, dados de licitação, contrato da ordem e serviço, acompanhamento da execução da 
obra, possuir geração automática de atos quando efetuados os lançamentos dos 
acompanhamentos e planilhas de intervenção para alimentação dos dados necessários na 
Atoteca do TCE-PR. Possuir possibilidade da inserção e manutenção de todos os dados 
necessários para atender as disposições do SIM-AM, do TCE-PR. 

4.3. 0 Sistema deverá possuir acesso por nível de usuário, tendo um administrador responsável 
por conceder os acessos dos módulos aos demais usuários. 

4.4. 0 Sistema de Gestão de Obras é destinado, especialmente, aos responsáveis pelo 
orçamento e acompanhamento da obra. Esse sistema deve conter informações da obra, tais como: 
localidade, área e projeto, além do cadastro de orçamentos, cronogramas e medições. Tais 
funcionalidades devem estar acompanhadas de uma ferramenta de utilitários do Sistema para 
facilitar os processos por meio de redução proporcional de valores de itens agrupados do 
orçamento, gerador de planilhas no formato XLS dos orçamentos e importação de planilhas de 
orçamentos vindas de empreiteiras para o Sistema. A ferramenta deverá dispor de  urn  modo que 
no caso de um profissional ser usuário em mais de um município, este possa copiar projetos entre 
os municípios em que o mesmo atuar. 

4.5. 0 Sistema deverá possuir os módulos disponíveis, conforme especificados abaixo: 

4.5.1. Na opção informações da obra o projetista poderá cadastrar todas as informações da obra e 
enviar projetos para serem visualizados por outros usuários com o acesso ao município. A tela de 
informações de obra deverá conter os seguintes itens: 

A) Descrição (breve descritivo da obra); 

B) Logradouro e complemento (endereço completo da obra); 

C) Longitude e latitude; 

D) Dimensões da obra (área existente, área a reformar, área ampliada e área total); 
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E) Responsável CREA/CAU (Responsável técnico pelos orçamentos); 

4.6. Deverá ainda, ser possível adicionar grupos, remover grupos, mover grupos para cima ou 
para baixo, afetando também os subgrupos de forma automática. Nas telas de consultas de 
grupos, o usuário poderá efetuar buscas detalhadas a partir de qualquer descrição. Após o 
usuário efetuar a busca, a seleção deve ser realizada por meio de  clique  na linha desejada. 

4.7. Após a vinculação dos grupos do orçamento, o usuário poderá selecionar o grupo vinculado 
para lançar sua composição em tela separada, assim, o sistema proporcionará mais espaço e 
conforto na busca dos itens das tabelas pré-dispostas, diminuindo erros na hora do vinculo como 
número sequencial, quantidade, valor unitário e  etc.  

4.8. No módulo de cadastro de itens da composição do orçamento, o usuário terá como campos: 

A) Item (item da composição à ser vinculado ao grupo); 

B) Número do item (sequencial deste item no orçamento); 

C) Unidade de medida (já sugerido pelo sistema através do cadastro dos itens); 

D) Valor unitário (esse valor pode ser alterado, porém o sistema vincula como sugestão através do 
cadastro dos itens); 

E) Quantidade (6 o quantitativo informado pelo usuário); 

F) Fonte de recurso. 

4.9. Os campos para lançamento de uma medição serão: 

A) Obra (obra vinculada ao orçamento); 

B) Mês de referência (mês de referência da medição, deve ser o mesmo mês informado no 
cronograma da obra); 

C) Número da medição; 

D) Data da medição; 

E) Composição (item a ser medido); 

F) Executado (quantidade executada na medição). 

4.10. 0 Sistema deverá conter, de forma integrada aos módulos de medição e de 
acompanhamento de obras, todas as especificações necessárias para a geração de informações 
ao sistema de informações do Tribunal de Contas do Paraná, conforme os  layout's  disponíveis no  
site  www.tce.pr.gov.br. 

4.10.1. No  minim,  o Sistema deve possuir as seguintes funcionalidades: 

A) Boletim de medição 

B) Diário de Obra 

C) Orçamentos 

D) Ordem de Serviços 

E) Laudo de Vistoria Técnica 

F) Termos de Recebimento de Obras Temporários 

G) Termos de Recebimento de Obras Definitivos 
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4.10.2. As informações descritas no item anterior e demais especificadas pelo Tribunal de Contas 
do Estado do  Parana  (TOE/PR) deverão ser exportadas diretamente para o sistema SIMAM. 

4.11. A Contratada ficará responsável pelo abastecimento inicial e atualização dos itens para o 
orçamento, conforme tabelas padrões dos principais financiadores nacionais e estaduais, sendo 
obrigatório, no minimo, as seguintes tabelas: 

A) SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e  indices  da Construção Civil); 

B) SEOP (Secretaria de Estado de Obras Públicas); 

C) DER (Departamento de Estradas e Rodagem); 

D) Preço de Mercado. 

4.12. 0 Sistema deverá ser fornecido ao município contratante com acesso ilimitado de usuários 
em cada módulo, sendo o usuário sempre informado acerca da situação de cada contrato, parecer 
ou certidão vinculada ao contrato de convênio de compra, ou de obra, de forma instantânea. Um 
controle de documentos digitalizados para acesso e visualização de qualquer dispositivo 
conectado à internet deve estar disponível no Sistema. 

4.13. Não há prazo para implantação do sistema por já estar em utilização, não gerando custos 
adicionais para o município. 

4.14. 0 prazo de prestação de serviços (manutenção mensal e atendimento técnico) será de 12 
(doze) meses. 

4.15. 0 desenvolvimento dos trabalhos  sera  acompanhado e fiscalizado por funcionários do 
Município de Chopinzinho, que serão responsáveis pelo envio das informações necessárias para 
a execução objeto desta Licitação. 

4.16. 0 Contratante reserva-se o direito de não receber os serviços em desacordo com o previsto 
neste termo de referência. 

4.17. A Contratada é obrigada a substituir, imediatamente e às suas expensas, os serviços em 
que se verifiquem irregularidades. 

4.18. A Contratada deverá apresentar para aprovação do Contratante, toda vez que for necessário, 
dados informativos sobre os serviços, de modo que permita sua perfeita identificação quanto 
qualidade e procedência. 

4.19. No caso de não renovação do contrato e da proposta conter o uso de plataformas/interfaces 
que sejam de propriedade da Contratada, deverão ser apresentados planos para migração a outra 
plataforma, com pianos de manutenção da base e informações já utilizadas na referida 'erramenta. 

4.20. A vigência do Contrato  sera  de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado conforme disposto no Artigo 57 da Lei 8666/93. Em caso de prorrogação o indice de 
reajuste aplicado será o IPCA. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1 .Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu preço devera estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

A  
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5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 118/2021 — Dispensa de Licitação n°28/2021, 
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar a Secretaria de Administração, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 

5.1.6. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.1.7. A hospedagem do sistema, armazenamento,  backup,  taxa de domínio e serviço de 
atendimento técnico é por conta da empresa CONTRATADA, sem custos ao CONTRATANTE. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital, Contrato e seus anexos. 

5.2.2. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 

5.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5.2.4. Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do objeto contratado, bem como por qualquer 
dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Munic.pio e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

(c  
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6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contratc ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem .usta causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias (Reis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
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apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL  NC)  8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

7  
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 
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9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk, quem compete 
as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

9.3. A fiscalização do Contrato ficará a cargo da Divisão de Planejamento e Projetos, na pessoa 
do servidor Senhor Roquelani Lorenzi, para acompanhamento da execução do objeto da presente 
contratação, informando ao gestor às ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do 
contrato. A fiscal substituta do Contrato será a servidora Senhora Tânia Marcieli Barrichello. 

9.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou 
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

9.5. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE, não elide nem 
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas 
entre as partes, responsabilizando-se esta, perante quaisquer irregularidades resultantes de 
imperfeições técnicas, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do 
servidor designado para a fiscalização. 

9.6. Ao CONTRATANTE não caberá qualquer  Onus  pela rejeição dos serviços considerados 
inadequados. 

9.7. Por força do contido no  art.  68, da Lei n. 8.666/93, a CONTRATADA, por ocasião da 
assinatura do contrato, deverá indicar preposto, aceito pelo fiscal do contrato, para representá-la 
sempre que for necessário. 

9.8. Ao preposto da CONTRATADA competirá, entre outras atribuições: 

A) Representar os interesses da CONTRATADA perante o CONTRATANTE; 

B) Realizar os procedimentos administrativos junto ao CONTRATANTE; 

C) Manter o CONTRATANTE informado sobre o andamento e a qualidade dcs serviços 
executados; 

D) Comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato. 

9.9. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.10. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.11. Com  base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCLI, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo 
de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em ccnjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DECIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

lEA•71'!:;E 
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CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.proov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro Saio Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

10.2. Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de irfluenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório  Du  afetar a 
execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciaria, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações  con  impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 
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Chopinzinho - PR, 25 de agosto de 2021.  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as clausulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

eft  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

Adenilson Marcos Gnoatto 
A. M. Gnoatto EPP — Representante Legal 

Contratada 

Roberto Alencar Przendziuk 
Gestor do Contrato 

Roquelani Lorenzi 
Fiscal do Contrato 

Tânia Marcieli Barrichello 
Fiscal Substituta 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Segunda-Feira, 30 de Agosto de 2021 Ano X — Edição N5  2434 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N°28/2021 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispense de Licitação por Limite n° 28/2021, 
eu, EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
eplgrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL RS 

A. M. GNOATTO EPP 21.300.81810001-60 RI 10.032,00  

Conforme proposta. É a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho—PR, 25 de agosto 
de 2021. Edson Luiz  Cenci.  Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 30/08/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://clioems.com.br  
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Sudoeste do  Parana  
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Segunda-Feira, 30 de Agosto de 2021 Ano X - Edição N. 2434 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n° 183/2021. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: A. M. Gnoatto EPP. CNPJ: 
21.309.818/0001-60. Objeto: Contratação de serviço de atendimento técnico, licença 
de uso e manutenção mensal do sistema de gestão de obras, utilizado na Divisão de 
Planejamento e Projetos. Valor R$ 10.032,00 (dez mil e trinta e dois reais). Origem: 
Dispensa de Licitação n° 28/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. 
Elemento de despesa: (984) Fonte: 504. Data da assinatura 25/08/2021. Assinam: Edson 
Luiz  Cenci,  pelo Município e Adenilson Marcos Gnoatto, pela Empresa. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 30/08/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DL 28-2021 - PROCESSO 118-2021 

RATIFICAÇÂO E ADJUDICAÇÃO  REF.  DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N°28/2021  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação por Limite n° 28/2021, eu, EDSON LUIZ 
CENCI, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento 
em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNN Valor toN1 RS 

AM. ONOATTO EPP 21.309.018/000140 RS I 0032,00  

Conforme proposta. Ê a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 25 de agosto de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI. 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:49A49F58 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 30/08/2021. Edição 2338 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.beamp/ 



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 183-2021 - DL 28-2021 

Espécie: Extrato do Contrato n° 183/2021. Contratante: Municipio de 
Chopinzinho. Contratada: A.M. Gnoatto EPP. CNPJ: 
21.309.818/0001-60. Objeto: Contratação de serviço de atendimento 
técnico, licença de uso e manutenção mensal do sistema de gestão de 
obras, utilizado na Divisão de Planejamento e Projetos. Valor 125 
10.032,00 (dez mil e trinta e dois reais). Origem: Dispensa de 
Licitação  re  28/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. 
Elemento de despesa: (984) Fonte: 504. Data da assinatura 
25/08/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Municipio e Adenilson 
Marcos Gnoatto, pela  Empress.  

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identlficador:15E176F0 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 30/08/2021. Edição 2338 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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